
3.3. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANão poderão part icipar desta licitação os interessados que se 
encont rarem  em  processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 
incorporação, que estejam  cum prindo suspensão tem porária de 
part icipação em  licitação ou im pedidos de cont ratar com  a Câm ara 
Municipal de Sim ões Filho ou que tenham  sido declarados inidõneos para 
licitar ou cont ratar com  a Adm inist ração Pública, bem  com o os licitantes que 
se apresentem  const ituídos na form a de em presas em  consórcio. 

Verifica-se que o EDI TAL I NCLUI U TODAS AS HI PÓTESES DO ARTI GO 87 DA LEI  

8.666/ 93 e ART. 10 DA LEI  17.765/ 12, SEM RESSALVAS. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADesta forma, considerando que o 

EDI TAL É A REGRA MÁXI MA ENTRE O ÓRGÃO LI CI TANTE E AS EMPRESAS PARTI CI PANTES e 

vincula tanto à Administração, que estará estritamente subordinada a seus próprios atos, quanto às 

concorrentes - sabedoras do inteiro teor do certame, não há como manter a habilitação da 

empresa TRI VALE, sob pena de afronta direta ao PRI NCÍ PI O DA VI NCULAÇÃO AO 

I NSTRUMENTO CONVOCATÓRI O! 

Frisa-se que o Princípio acima citado é inerente a toda licitação e que evita não só futuros 

descumprimentos das normas do edital, mas também o descumprimento de diversos outros princípios 

atinentes ao certame, tais como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da 

moralidade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo. 

Ou seja, uma vez que foram fixadas quais as hipóteses de impedimento de participação no 

instrumento convocatório, o mesmo deve ser observado e não pode o órgão licitante desconsiderá-lo 

para satisfazer a vontade subjetiva de empresa insatisfeita. I SSO SERI A ATENTAR CONTRA O 

PRI NCÍ PI O DA I SONOMI A e LEGALI DADE!! 

Por outro lado, cumpre mencionar que a empresa TRIVALE possui registro de suspensão no 

CEIS (Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas, disponível 

para consulta no site da Controladoria-Geral da União) por mais de um Órgão, sendo que a última 

penalização foi registrada recentemente, em 07 de maio de 2019, com vencimento somente 

em 07 de maio de 2021. 

Além disso, cumpre referir que o Acórdão n° 269/2019 do E. Tribunal de Contas da união, 

acostado pela empresa vencedora, deixa claro que a discussão levada à Corte é em relação à 

interpretação das sanções do artigo 7° da Lei 10.520/02 e art. 38, inciso I I , da Lei n° 13.303/16. Ocorre 

que a suspensão anotada no CEI S pelo BANCO DO NORDESTE DO BRASI L S.A. tem  como 

fundamento o art. 87, inciso I I I , da Lei 8.666/ 93 e, neste caso, o entendimento do ST3 é no 

sentido de estender a suspensão a toda a ADMI NI STRAÇÃO PÚBLI CA! Vejamos: 

"1 2 . I nicialm ente, cabe inform ar sobre a divergência de 

entendim ento deste Tribunal e do STJ, no que refere ao alcance 

GREEN CARD S/A — Refeições, Comércio e Serviços 

Porto Alegre — RS: Largo Visconde do Cairú, 12/  102 Andar— CEP: 90030 10-1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	Ce tro — Fone: (51)  32268999 

4I á4 
'oresra Santos 
4, DA  ccim   

Kisnir zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	ves Silva 
:9 	eits-U CÂMARA MUNICIPA 	 ,a(, 

Eld 	no de Paula,  
/  COPEL 



Gree Lteg.i- - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtr 

da sanção prevista no art . 8 7 , inciso I I I , da Lei 8 .6 6 6 / 1 9 à reste 

Tr ibunal entende que a sanção produz efeitos apenas em  

relação ao órgão ou ent idade sancionador, AO PASSO QUE O 

STJ ENTENDE QUE SE APLI CA A TODA ADMI NI STRAÇÃO 

PÚBLI CA". 

Assim , fica claro que o posicionamento da Corte Superior vai no sent ido de proteger a 

Adm inist ração Pública para que não sejam  firm ados cont ratos com  em presas que não cum priram  suas 

obrigações cont ratuais. Veja-se t recho do Resp 174.274/ SP em que consta excelente visão acerca do que 

aqui levantado:  

[ . . . ]  Há, portanto, que se interpretar  os disposit ivos legais 
estendendo a força da punição a toda a Adm inist ração, e não 
restr ingindo as sanções aos órgãos ou entes que as aplicarem . De 
outra m aireira, perm it ir - se- ia  que um a em presa, que já  se 
com portara de m aneira inadequada, outrora pudesse contratar  
novam ente com  a Adm inist ração durante o período em  que 
est ivesse suspensa, tornando esta suspensão desprovida de 
sent ido."[ ...]  

Pode-se dizer, portanto, que o EGRÉGI O SUPERI OR TRI BUNAL DE JUS7 7 ÇA 

DEFENDE O ALCANCE AMPLO DA SUSPENSÃO TEMPORÁRI A DE LI CI TAR E CONTRATAR. 

I RRADI ANDO OS SEUS EFEI TOS A TODOS OS ÓRGÃOS DA ADMI NI STRAÇÃO PÚBLI CA! Neste 

sent ido, vejamos os seguintes julgados proferidos pela 2a Turma:  

ADMI NI STRATI VO. SUSPENSÃO DE PARTI CI PAÇÃO EM LI CI TAÇÕES. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENTES OU ÓRGÃOS DI VERSOS. EXTENSÃO DA 
PUNI ÇÃO PARA TODA A ADMI NI STRAÇÃO. 
1. A punição prevista no inciso I I I  do art igo 8 7  da Lei no 8 ,6 6 6 / 9 3  
não produz efeitos som ente em  relação ao órgão ou ente federado 
que determ inou a punição, m as a toda a Adm inist ração Pública, pois, 
caso cont rár io, perm it ir-se- ia que em presa suspensa cont ratasse novam ente 
durante o período de suspensão, t irando desta a eficácia necessária. 2. 
Recurso especial provido. (REsp 174274/ SP -  Minist ro Cast ro Meira -  Órgão 
Julgador:  Segunda Turm a, em  19/ 10/ 2004, DJ de 22/ 11/ 2004) .(gr ifei) . 

DMI NI STRATI VO. MANDADO DE SEGURANÇA. LI CI TAÇÃO. SUSPENSÃO 
TEMPORÁRI A. DI STI NÇÃO ENTRE ADMI NI STRA ÇAO E ADMI NI STRAÇÃO 
PÚBLI CA -  I NEXI STENCL4. I MPOSSI BI LI DADE DE PARTI CI PAÇÃO DE 
LI CI TAÇÃO PÚBLI CA. LEGALI DADE. LEI  8.666/ 93, ART. 87, I NC. I I I .  É 
irrelevante a dist inção entre os term os Adm inist ração Pública e 
Adm inist ração, por isso que am bas as figuras ( suspensão 
tem porária de part icipar em  licitação ( inc. I I I )  e  declaração de 
inidoneidade ( inc. 	 acarretam  ao licitante a não- part icipação em  
licitações e contratações futuras. A ADMI NI STRAÇÃO PÚBLI CA É UNA, 
sendo descent ralizadas as suas funções, para m elhor atender ao bem  com um .  
A lim itação dos efeitos da suspensão de part icipação de licitação não pode 
ficar rest r ita a um  órgão do poder público, pois os efeitos do desvio de 
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Greerepál 
conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Admiti:Sb-ação'  
estendem a qualauer órgão da Administração Pública. - Recurso especial não 
conhecido. (REsp 151567 / RJ - Ministro Francisco Peçanha Martins- Órgão 
Julgador: Segunda Turma, em 25/02/2003, DJ de 14/04/2003). (grifei). 

Observa-se que o Competente Ministro Francisco Peçanha Martins foi brilhante ao defender 

que não existe diferença entre Administração Pública e Administração, ainda mais em se tratando de 

sancionamento aplicado à interessada em prestar seus serviços ao Licitante, seja ele quem for. Se 

existe penalização é evidente que a empresa está impedida de contratar. Em suas palavras: "A 

LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA SUSPENSÃO DE PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO NÃO PODE FICAR 

RESTRITA A UM ÓRGÃO DO PODER PÚBLICO, POIS OS EFEITOS DO DESVIO DE CONDUTA QUE 

INABILITA O SUJEITO PARA CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO SE ESTENDEM A QUALQUER ÓRGÃO 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA': 

Ainda, tal entendimento é fortalecido pelo Princípio da Unicidade da Administração Pública, 

defendida pela Constituição Federal de 1998 em seu artigo 10, caput: "A República Federativa do Brasil, 

formada pela união indissolúvel dos Estados e MunicOios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos[...r. 

Foi exatamente o que fez essa Administração ao vedar a participação de empresas 

sancionadas, conforme subitem 3.3, do item 3, do Edital do P.P. no 008/ 2019. 

Frisa-se, ademais, que a discricionariedadel  do Administrador Público encontra 

limites impostos pela Lei. Assim, se não há lacuna, se a lei é clara, não há que se falar em 

discricionariedade. Ou seja, a Lei deve ser aplicada conforme os seus termos. O Administrador não 

pode agir em desacordo com o que posto na legislação pertinente. No caso em tela, o 

próprio edital e Princípios Administrativos já citados. Assim, não há outra alternativa que 

não a inabilitação da empresa TRI VALE ADMI NI STRAÇÃO LTDA. 

I mportante frisar ainda que o PRI NCÍ PI O DA LEGALI DADE impõe um agir de acordo 

com a Lei. Assim cabe ao Administrador Público gerir o processo conforme as regras estabelecidas e 

nunca de forma diferente. Ora, se existe previsão legal orientando qual deve ser a solução para 

determinado fato, é inadmissível que o Administrador opte por alternativa não prevista em lei:  Sendo 

assim, tendo em vista que a empresa habilitada não atende ao que requerido no EDI TAL - que É LEI  

entre as empresas participantes e a própria Administração - não há outra alternativa que não a sua 

inabilitação. 

"Discricionariedade, portanto, é a margem zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo menos dois 

comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das 

expressttes da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução unívoca para a situação vertente" Celso Antônio Bandeira de 

Mello (2006, p. 48). 
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Portanto, em  atenção ao zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPrincipio da Vinculação ao I nstrum ento Com íOçatório 

art . 8 7 , inciso I I I , da Lei 8 .6 6 6 / 9 3 , deve ser declarada a inabilitação da em presa TRI VALE, 

tendo em  vista que a m esm a está suspensa de part icipar de licitações públicas. 

I I I  -  DO REQUERI MENTO: 

Por todo o exposto, respeitosam ente, REQUER: 

O recebim ento e a apreciação do presente recurso à luz do PrincOio da Legalidade e 

Vinculação ao I nst rum ento Convocatório e, com  base nos fatos e legislação 

m encionada, requer seja declarada a I nabilitação da em presa TRI VALE 

ADMI NI STRAÇÃO LTDA; 

Caso não haja reconsideração da decisão atacada, requer a rem essa do presente 

recurso à autoridade superior com petente, com  as devidas inform ações, para análise e 

julgam ento;  

Requer, ainda, expressa m anifestação sobre todos os pontos abordados no presente 

recurso, em  respeito ao Princípio do cont raditór io e am pla defesa. 

Nestes term os, pede Deferim ento. 

Porto Alegre, 15 de ago 	 e 2019. 

Va I t.—Fe-Y-5r  ca  

GREEN RD „Ais. 

r____ 
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"Ávila de 45  / 7"   :658  
Representante Legal 
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CONSULTA ATA DE PREGÃO 

Este pregão possui 1 Ata Complementar 

Ver Ata Posterior 

    

926690.142018 .4792 .4689 .57413899636 

CONSELHO REGI ONAL DE ODONTOLOGI A DO RI O DE JANEI RO -  CRO/ RJ 

Ata de Realização do Pregão Elet rônico 
No 00014/ 2018 

Às 11: 03 horas do dia 18 de dezem bro de 2018, reuniram -se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respect ivos 
membros da Equipe de Apoio, designados pelo inst rum ento legal portar ia 68/ 2018 de 26/ 07/ 2018, em  
atendim ento às disposições cont idas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 5.450 de 31 de 
maio de 2005, referente ao Processo no 212018, para realizar os procedimentos relat ivos ao Pregão no 
00014/ 2018. Objeto:  Objeto:  Pregão Elet rônico -  O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de 
em presa especializada na im plem entação, gerenciam ento e adm inist ração de auxílios-  alim entação e refeição, 
via cartão m agnét ico e/ ou cartão elet rônico, com  tecnologia de chip e respect ivas recargas de créditos 
m ensais, em  quant idade e frequência variável de acordo com  a conveniência do Órgão, dest inados aos 
em pregados do Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro, que possibilitem  a aquisição de gêneros 
aliment ícios in natura e refeições prontas, por meio de rede de estabelecimentos credenciados, conform e 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em 
atendim ento às disposições cont idas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em  seguida a fase 
de lances para classificação dos licitantes relat ivamente aos lances ofertados. 

I tem : 1  
Descrição: Adm inist ração de Tíquete (  Ticket  )  /  Vale Alim entação (Car- tão Elet rônico)  -  Sistem a Convênio 
Descrição Com plem entar: Prestação de serviços de em presa especializada na im plem entação, 
gerenciamento e adm inist ração de auxílios-  alimentação e refeição, via cartão magnét ico e/ ou cartão 
elet rônico, com  tecnologia de chip e respect ivas recargas de créditos m ensais, em  quant idade e frequência 
variável de acordo com  a conveniência do Órgão, dest inados aos em pregados do Conselho Regional de 
Odontologia do Rio de Janeiro 
Tratam ento Diferenciado: -  
Aplicabilidade Decreto 7 1 7 4 : Não 
Aplicabilidade Margem  de Preferência: Não 
Quant idade: 1 	 Unidade de fornecim ento: serviço 
Valor est im ado: R$  798.336,0000 	 Situação: Aceito e Habilitado com  intenção de recurso 

Aceito para: TRI VALE ADMI NI STRACAO LTDA, pelo m elhor lance de R$ 764.007,5500. 

Histórico 

I tem : 1  -  Adm inist ração de Tiquete (  Ticket  )  /  Vale Alim entação ( Car- tão Elet rônico)  -  Sistem a Convênk 

Propostas Part iciparam  deste item  as em presas abaixo relacionadas, com  suas respect ivas propostas. 
(As propostas com  *  na frente foram  desclassificadas pelo pregoeiro)  

Porte Declaração CNPVCPF 	 Fornecedor ME/ EPP ME/ EPP/ COOP Quant idade Valor Unit . 	 Valor Globa 

19.207.352/ 0001-40 LE CARD 	 Sim 	 Sim 	 1 	 R$ 798.336,0000 R$ 798.336,0(  
ADMI NI STRADORA 
DE CARTOES 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: implementação, gerenciamento e adm inist raç 
alim entação e refeição, lia cartão magnétco e/ ou cartão elet rônnico, com tecnologia de chip e respe 
créditos mensais, em  quantdade e frequência iar iáiel de acordo com a conieniência do Órgão 
em pregados do Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro, que possibilitem  a aquis 
alim entcios " in natura" e refeições prontas, por m eio de rede de estabelecim entos credenciados 

69.034.668/ 0001-56 SODEXO PASS DO Não 	 Não 
BRASI L SERVI COS 
E COMERCI O S.A. 

1 	 R$ 798.336,0000 R$ 798.336,0(  

1 „ 

Josakj Pereira Santo 
MEMBRO DA COMI 

Ak 	••• IN A. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdr, 

çalves Silva 

1 	H • 
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69.034.668/ 0001-56 

92.559.830/ 0001-71 

00.604.122/ 0001-97 
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00.604.122/ 0001-97 

69.034.668/ 0001-56 

00.604.122/ 0001-97 
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92.559.830/ 0001-71 

00.604.122/ 0001-97 
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crição Detalhada do Objeto Ofertado: OBJETO:  O objeto da presente licitação é a prestaçã 
I I I  presa especializada na implementação, gerenciamento e adm inist ração de auxílios-  alimentaçã 

cartão magnét ico e/ ou cartão elet rônico, com tecnologia de chip e respect ivas recargas de crédi 
quant idade e frequência variável de acordo com  a conveniência do Órgão, dest inados aos em pregz 
Regional de Odontologia do Rio de Janeiro, que possibilitem  a aquisição de gêneros aliment ícios " in ni 
prontas, por meio de rede de estabelecimentos credenciados, conforme especificações e condições es 
Edital e seus anexos. Taxa de adm inist ração:  0%  (zero por cento) . Valor global:  R$798.336,00 (sete 
e oito m il, t rezentos e t r inta e seis reais) . Declaram os que nos valores propostos estarão inclusos 
operacionais, encargos previdenciár ios, t rabalhistas, t r ibutários, comerciais e quaisquer out ros que i 
indiretam ente na prestação dos serviços. O prazo de validade da proposta é de a 60 (sessenta)  dias, 
de sua apresentação. 

00.604.122/ 0001-97 TRI VALE 	 Não 	 Não 
ADMI NI STRACAO 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Apresentam os nossa proposta com ercial no produto 
vale alim entação e refeição, declaram os que atendem os todos os itens de habilitação bem  com o 
declaram os que no preço ofertado estão inclusos todos os custos, despesas, taxas e dem ais im pas 
execução do cont rato. declaramos que a proposta tem  validade de 60 (sessenta)  dias, confom 
"Cont ratação de empresa especializada na implementação, gerenciamento e adm inist ração de auxí 
refeição, lia cartão magnét ico e/ ou cartão elet rônico, com tecnologia de chip e respect ivas reca 
mensais, em  quant idade e frequência iar iáiel de acordo com a conveniência do Órgão, dest inados ao 
Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro, que possibilitem  a aquisição de gêneros alim ent í 
refeições prontas, por meio de rede de estabelecimentos credenciados, conforme especificaç, 
estabelecidas neste Edital e seus anexos."  

92.559.830/ 0001-71 GREEN CARD S/ A 	 Não 	 Não 
REFEI COES 
COMERCI O E 
SERVI COS 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Apresentamos nossa proposta para atender o pr 
014/ 2018, que tem  por objeto Cont ratação de em presa especializada na im plem entação, r  
adm inist ração de auxílios alim entação e refeição, via cartão m agnét ico e/ ou cartão elet rônico, com  t  
e respect ivas recargas de créditos mensais, em  quant idade e frequência variável de acordo com a 
Órgão, dest inados aos empregados do Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro, 
aquisição de gêneros alim ent ícios " in natura" e refeições prontas, por m eio de rede de estabelecim ery 
conform e especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. Declaram os que r 
ofertado estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciár ios, t rabalhistas, t r ibutár 
quaisquer out ros que incidam  direta ou indiretam ente na prestação dos serviços. Prazo de validadi 
Preços é de 60 (sessenta)  dias, a contar de sua apresentação. 

Lances (Obs:  lances com  *  na frente foram  excluídos pelo pregoeiro)  

Valor do Lance 

R$ 798.336,0000 

R$ 798.336,0000 

R$ 798.336,0000 

R$ 798.336,0000 

R$ 798.335,0000 

R$ 798.330,0000 

R$ 798.329,0000 

R$ 798.315,0000 

R$ 798.314,0000 

R$ 798.305,9000 

R$ 798.304,0000 

R$ 798.300,0000 

R$ 798.217,3900 

R$ 798.210,0000 

R$ 798.216,0000 

R$ 798.130,7800 

R$ 798.129,0000 

R$ 798.023,6400 

R$ 790.352,0400 

R$ 790.206,6200 

R$ 790.205,0000 

R$ 790.097,4800 

R$ 786.360,5000 

R$ 786.280,6600 

• • • Ms.. b• - )  

1 	 R$ 798.336,0000 R$ 798.336,0(  

1 	 R$ 798.336,0000 R$ 798.336,0(  

á 	 -•-• 11 . 	 / NA / A A A 	 1 .  1  / A •  tom  A •  A 
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R$ 786. 359, 0000 

R$ 785. 500, 0000 

R$ 785. 393, 6200 

R$ 784. 500, 0000 

R$ 784. 398, 9500 

R$ 785. 392, 0000 

R$ 782. 369, 2800 

R$ 784. 390, 0000 

R$ 782. 227, 3000 

R$ 779. 974, 2700 

R$ 782. 226, 0000 

R$ 779. 843, 4300 

R$ 779. 500, 0000 

R$ 779. 357, 3700 

R$ 779. 000, 0000 

R$ 778. 915, 8800 

R$ 778. 377, 6000 

R$ 778. 237, 1600 

R$ 778. 237, 0000 

R$ 778. 094, 7400 

R$ 777. 500, 0000 

R$ 777. 414, 5000 

R$ 776. 780, 9300 

R$ 776. 647, 3500 

R$ 775. 900, 0000 

R$ 775. 804, 3900 

R$ 774. 385, 9200 

R$ 774. 287, 0100 

R$ 773. 587, 5800 

R$ 773. 441, 1300 

R$ 773. 250, 0000 

R$ 773. 108, 6900 

R$ 772. 850, 0000 

R$ 772. 694, 8100 

R$ 770. 394, 2400 

R$ 770. 310, 4700 

R$ 769. 595, 9000 

R$ 769. 504, 7700 

R$ 768. 797, 5700 

R$ 768. 713, 7900 

R$ 768. 500, 0000 

R$ 768. 362, 3800 

R$ 768. 150, 0000 

R$ 767. 996, 7800 

R$ 767. 500, 0000 

R$ 767. 349, 8000 

R$ 767. 090, 0000 

R$ 766. 967, 4800 

R$ 766. 500, 0000 

R$ 766. 406, 3900 

R$ 765. 900, 0000 

R$ 765. 748, 6700 

R$ 765. 604, 2200 

.7  

%12/ 2018 

/ 12/ 2018 

C/ 12/ 2018 

r ' 81/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 

18/ 12/ 2018 11: 26: 09: 5 

18/ 12/ 2018 11: 26: 12: 5 

18/ 12/ 2018 11: 26: 30: (  

18/ 12/ 2018 11: 26: 34: 5 

18/ 12/ 2018 11: 26: 54: :  

18/ 12/ 2018 11: 26: 58: z 

çahl es1511,wa 18/ 12/ 2018 11: 27: 14: 5 
,GUel 	18/ 12/ 2018 11: 27: 19: (  

18/ 12/ 2018 11: 27: 35: k 

18/ 12/ 2018 11: 27: 39: ' ,  

18/ 12/ 201811: 28: 05: :  

2/ 201811: 28: 08: f  

ePaul a 18/ 12/ 2018 11: 28: 34: ;  

/ COPEL 	 18/ 12/ 2018 11: 28: 40: 5 

18/ 12/ 2018 11: 29: 14: :  

18/ 12/ 2018 11: 29: 17: 5 

18/ 12/ 2018 11: 29: 41: 1 

18/ 12/ 2018 11: 29: 51: :  
Josa e Pereira Sant9§7 12/ 2018 11: 30: 04: 1 

MEMBRO DA COPSI I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
8/12/2018 11:30:13:5 

18/ 12/ 2018 11: 30: 27: C 

18/ 12/ 2018 11: 30: 34: 1 

18/ 12/ 2018 11: 30: 54: E 

18/ 12/ 2018 11: 30: 58: ;  

18/ 12/ 2018 11: 31: 15: :  

18/ 12/ 2018 11: 31: 19: :  

18/ 12/ 2018 11: 31: 53: E 

18/ 12/ 201811: 33: 16: E 

18/ 12/ 2018 11: 33: 44: 1 

69. 034. 668/ 0001- 56 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

69. 034. 668/ 0001- 56 

00. 604. 122/ 0001- 97 

69. 034. 668/ 0001- 56 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

69. 034. 668/ 0001- 56 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

69. 034. 668/ 0001- 56 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 9Àusai r   

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71CMARAmum 

00. 604. 122/ 0001- 97 	 Elder Ce 
92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604:122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

92. 559. 830/ 0001- 71 

00. 604. 122/ 0001- 97 

DE SÉ' 

11: 21: 45: :  

11: 22: 06: f  

11: 22: 10: :  

11: 22: 32: 5 

11: 22: 36: (  

11: 22: 37: f  

11: 22: 56: f  

11: 22: 58: :  

11: 23: 00: f  

11: 23: 26: (  

11: 23: 32: (  

11: 23: 36: E 

11: 23: 47: (  

11: 23: 57: :  

11: 24: 25: :  

11: 24: 28: E 

11: 24: 46: :  

11: 24: 49: £ 

11: 25: 04: :  

11: 25: 12: 1 

11: 25: 21: 1 

11: 25: 32: 1 

11: 25: 48: 1 

11: 25: 52: :  

/  là , .1  1  / ÁN 1 1  / PS A 1  • - •  



R$ 765.448,5800 

R$ 765.100,0000 

R$ 764.966,1300 

R$ 764.007,5500 

Desem pate de Lances ME/ EPP 

Data/ Hora I nicial 
Desem pate 

CPF/ CNP3  

149 
Ct  

XX‘ (018/ 12/ 2018 11: 33: 47: ';  

1118/ 12/ 2018 11: 34: 12: : :  

„1.,. 18/ 12/ 2018 11: 34: 15: ;  

18/ 12/ 2018 11: 34: 32: E 

Troca de Mensagens 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Mot ivo I ntenção:Bom  dia, Sr. Pregoeiro!  Dou intenção de recorrer pois a em presa vencedon 
para part icipar de processo licitatór io. Ciente do seu aceite. Agradecemos sua atençã& 

Mot ivo Aceite ou Recusa: Aceita a intenção de recurso. 	 F/  	 I  
4i 

e PertAra Santos 

Data 

18/ 12/ 2018 
11: 03: 34 

18/ 12/ 2018 
11: 04: 02 

18/ 12/ 2018 
11: 04: 30 

18/ 12/ 2018 
11: 08: 38 

18/ 12/ 2018 
11: 09: 16 

Gostaria de lem brá- los da im portância do envio de lances com  responsabili,  
a poderem  honrar seus com prom issos durante a futura execuç, 

Darei seguimento ao certame, passando à análise das propostas apresenta 
abrirei os itens para lances. 

RETI FI CANDO, o item  para lance. 

Estamos iniciando 

	- CNAROUNICIP 	S1MÔES Filh 
Elder Celest in de Paula 

	

Mernbr 	 agem  

licitantes, bom  dia!  

pública do Pregão Elet rônico n° 14/ 2  

MEMBRO DA COPEL 

eives Silva 
PN- jkáZirÕ 

1 1 ,- 4 1  I A—, A. 	 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1 - 1  
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92.559.830)0001-71 .1i!  	(31zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,  
00.604.122/ 0001-97 'à 

92.559.830/ 0001-71 4. 	 P4C4 
00.604.122/ 0001-97 

Data/ Hora Final 
Desem pate 

19.207.352/ 0001-  
40 

Eventos do I tem  

Evento 

Aberto 

I m inência de 
Encerramento 

Aguardando 
Convocação ME/ EPP 

I nício do desem pate 

Encerram ento do 
desempate 

Encerrado 

Abertura do prazo de 
Convocação -  Anexo 

Encerram ento do 
prazo de Convocação 
-  Anexo 

Aceite 

Habilitado 

Regist ro I ntenção de 
Recurso 

I ntenção de Recurso 
Aceita 

18/ 12/ 2018 

Data 

18/ 12/ 2018 
11: 10: 27 

18/ 12/ 2018 
11: 16: 41 

18/12/ 2018 
11: 42: 16 

18/ 12/ 2018 
11: 42: 16 

18/12/ 2018 
11: 47: 25 

18/ 12/ 2018 
11: 47: 25 

18/ 12/ 2018 
11: 57: 13 

18/ 12/ 2018 
12: 39: 29 

19/ 12/ 2018 
11: 06: 28 

19/ 12/ 2018 
11: 13: 06 

19/ 12/ 2018 
11: 28: 17 

19/ 12/ 2018 
12: 20: 16 

Situação do Lance 

Tempo para envio de lance 
expirou 

Observações 

I tem  aberto. 

Bat ida im inente. Data/ hora im inência:  18/ 12/ 2018 11: 18: 41. 

Aguardando convocação ME/ EPP 

I tem  está em 1°  desempate, aguardando lance. 

I tem  teve o 1°  desempate ME/ EPP encerrado às 11: 47: 16 de 18/ 12/ 2018. O 
e o lance não foi enviado pelo fornecedor LE CARD ADMI NI STRADORA DE CAI  
CNPJ/ CPF:  19207352000140 

I tem  encerrado 

Convocado para envio de anexo o fornecedor TRI VALE ADMI NI STRACAO LTD)  
00.604.122/ 0001-97. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor TRI VALE ADMI NI  
LTDA, CNPJ/ CPF:  00.604.122/ 0001-97. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor:  TRI VALE ADMI NI STRACAO LTDA, 
00.604.122/ 0001-97, pelo m elhor lance de R$ 764.007,5500. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor:  TRI VALE ADMI NI STRACAO L 
CNPJ/ CPF:  00.604.122/ 0001-97 

Regist ro de I ntenção de Recurso. Fornecedor:  GREEN CARD S/ A REFEI COES 
SERVI COS CNPJ/ CPF:  92559830000171. Mot ivo:  Bom dia, Sr. Pregoeiro!  Dou 
recorrer pois a em presa vencedora está suspensa para part icipar de processo 
Ciente do seu aceite. Agradecem os sua atenção!  

I ntenção de recurso aceita. Fornecedor:  GREEN CARD S/ A REFEI COES COMEI  
SERVI COS, CNPJ/ CPF:  92559830000171. Mot ivo:  Aceita a intenção de recurs 

11: 42: 16: 943 
	

18/ 12/ 2018 11: 47: 16: 943 

I ntenções de Recurso para o I tem  

CNPJ/ CPF 	 Data/ Hora do Recurso 
	

Data/ Hora Adm issibilidade 
92.559.830/ 0001-71 	 19/ 12/ 2018 11: 28 

	
19/ 12/ 2018 12: 20 

II • 	 , 	 nd rsrÁ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11 	 4  4  /A 4  I r , rs 4  A 
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G. 

	

Sistema 	 18/ 12/ 2018 	 Srs Fornecedores, as propostas assinpladas em ama êisi encont ram-se , 
11: 10: 27 	 Solicitam-á' envio de3$es. 

	

Sistema 	 18/12/ 2018 	 0(s)  I tem(ns)  1 está(ão)  em  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAiminência atPi 48 	-de-18/ 12/ 2018, após isso 
11: 16: 41 	 encerramento aleatório. 

	

Sistema 	 18/ 12/ 2018 	 O item  1 teve part icipação de Micro/ Pequena Em presa optante pelo ben 
11: 42: 16 

	

	 Complementar 123 de 12/ 12/ 2006 e poderá ter desempate dos lance 
encerramento de todos os itens. Mantenham -se conectados. 

	

Sistema 	 18/ 12/ 2018 	 0(s)  item (ns)  1 terá(ão)  desem pate(s)  ME/ EPP ou 7174 do(s)  lance(s) . 
11: 42: 16 	 "Desempate ME/ EPP/ 7174" e mantenham-sé conectados. 

	

Sistem a 	 18/ 12/ 2018 	 Sr. Fornecedor LE CARD ADMI NI STRADORA DE CARTOES LTDA, CN 
11: 42: 16 

	

	 19207352000140, em  cumprimento à Lei Complementar 123 de 14/ 12/ 20C 
enviar ou desist ir  de apresentar lance final e único para o item  1, infer i 

vencedor, até às 11: 47: 16 de 18/ 12/ 2018. 

	

Sistema 	 18/ 12/ 2018 	 O item  1 teve o 10  desempate ME/ EPP encerrado às 11: 47: 16 de 18/ 12/ 2 
11: 47: 25 	 expirou e o lance não foi enviado pelo fornecedor LE CARD ADMI NI STR 

CARTOES LTDA, CNPJ/ CPF:  19207352000140 

	

Sistema 	 18/ 12/2018 	 Srs. Fornecedores, todos os itens estão encerrados. Será iniciada a fase de 
11: 47: 25 	 propostas. Favor acom panhar at ravés da consulta "Acom pant  

aceitação/ habilitação/ adm issibilidade" 

	

Pregoeiro 	 18/ 12/ 2018 	 Ressalto que é obrigação das licitantes estarem conectadas e acompanha 
11: 51: 22 

	

Sistema 	 18/ 12/ 2018 	 Senhor fornecedor TRI VALE ADMI NI STRACAO LTDA, CNP3/ CPF:  00.604.1 
11: 57: 13 	 solicito o envio do anexo referente ao item  1. 

	

Pregoeiro 	 18/ 12/ 2018 	 Para TRI VALE ADMI NI STRACAO LTDA -  Prezada licitante, encam inhar no 
11: 58: 52 	 (duas)  horas, proposta e documentos de habilitação. 

	

Pregoeiro 	 18/ 12/ 2018 	 Para TRI VALE ADMI NI STRACAO LTDA -  O não atendimento da convocação 
11: 59: 35 	 desclassificação da proposta. 

	

Pregoeiro 	 18/12/ 2018 	 Tendo em  vista o aguardo do envio da docum entação solicitada, esta sess 
12: 24: 06 	 SUSPENSA agora e REABERTA às 15: 00 de hoje, dia 18 /12/ 20:  

	

Sistema 	 18/12/ 2018 	 Senhor Pregoeiro, o fornecedor TRI VALE ADMI NI STRACAO LTDA, CN 
12: 39: 29 	 00.604.122/ 0001-97, enviou o anexo para o item  1. 

	

Pregoeiro 	 18/ 12/ 2018 	 Prezados, boa tarde!  Estamos reabrindo a sessão neste m om ento. A doo 
15: 09: 25 	 proposta recebidos estão em análise. 

	

Pregoeiro 	 18/ 12/ 2018 	 Tendo em  vista, a necessidade de m ais tem po para análise, suspenderem os 
15: 19: 32 	 momento, reabrindo amanhã (19/ 12/ 18)  às 11: 00 horas. Obrig 

	

Pregoeiro 	 19/ 12/ 2018 	 Prezados licitantes, bom dia!  Estamos 'reabrindo a sessão pública do PE 1 
11: 04: 25 	 m om ento. 

	

Sistem a 	 19/ 12/ 2018 	 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para regist ro de intenção de recu 
11: 13: 06 	 itens/ grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado na a(  

	

Pregoeiro 	 19/ 12/ 2018 	 Foi inform ado o prazo final para regist ro de intenção de recursos:  19/ 1 
11: 13: 30 	 11: 44: 00. 

	

Pregoeiro 	 19/ 12/ 2018 	 Para TRI VALE ADMI NI STRACAO LTDA -  Os documentos de habilitação e a pi 
11: 19: 49 

	

	 ser rem et idos em  original, por qualquer processo de cópia reprográfica, at  
tabelião de notas, ou por servidor da Adm inist ração, desde que conferidos 

ou publicação em  órgão da im prensa oficial, no prazo de 3 ( t rês)  

	

Pregoeiro 	 19/12/ 2018 	 Senhores, após o prazo de para apresentação de intenç-o de recursos, esi 
11: 21: 35 	 encerrada. Agr deço pela atençã. /  : tom

i 
ii2 

.?'ereira Santo. 

EiRO DA COFI O, 

I nformado 
Fecham ento de 

Prazo 
19/ 12/2018 11: 13: 30 Fechamento de prazo para regist ro de intenção de recurso:  19/ 12/ 201f 

Data lim ite para regist ro de recurso:  26/ 12/ 2018. 
Data lim ite para regist ro de cont ra- razão:  02/ 01/ 2019. 
Data lim ite para regist ro de decisão:  09/ 01/ 2019. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respe 

,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA./e.
divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conform e preconiza o art igo 26, do Deo 

/  à  	 0 .•  á,  / 1  A I N  	 à 	 ES A 1 1  es 

nçalves Silva zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	CÂMARA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	MUNICIPAL 	MUES FILHO 
Ider Ceies In 	 ME 

Eventos do Pregão 	 Me 	OPEL 
Evento 	 Data/ Hora 	 Observações 

Abertura de Prazo 19/ 12/ 2018 11: 13: 06 Abertura de prazo para i nção 	 recurso 
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Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 12: 45 horas do dia 19 de dezembro de 2018, cuja a 
assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

PATRI CI A DOS SANTOS 

Pregoeiro Oficial 
-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAn 

PRI CI LA COSTA DE ALMEI DA GONCALVES 
Equipe de Apoio 

NATAN MATOS DE CARVALHO 
Equipe de Apoio 

Ver Ata Posterior 

I mprim ir o•  
Relatório-  

Voltar  

r,* : 	 eives Silva CÂMARA MUNICIP DE SIMÕES FILH 
Elder Celes • a 

COPEL 

.411 , 
di jur. 

,4.ereira Santo. 

DA COPE,. 
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CONSULTA ATA DE PREGÃO 

Este pregão possui 1 Ata Complementar 

Ver Ata Original  

  

926690.142018 .9520 .4621 .54125878952 

CONSELHO REGI ONAL DE ODONTOLOGI A DO RI O DE JANEI RO -  CRO/ R3 

Ata de Realização do Pregão Elet rônico -  Com plem entar No 1  
No 00014/ 2018 

Às 14: 00 horas do dia 10 de janeiro de 2019, reuniram -se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respect ivos 
m em bros da Equipe de Apoio, designados pelo inst rumento legal portar ia 68/ 2018 de 26/ 07/ 2018, em  
atendim ento às disposições cont idas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 5.450 de 31 de 
maio de 2005, referente ao Processo no 212018, para realizar os procedimentos relat ivos ao Pregão no 
00014/ 2018. Objeto:  Objeto:  Pregão Elet rônico -  O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de 
em presa especializada na im plem entação, gerenciam ento e adm inist ração de auxílios-  alim entação e refeição, 
via cartão m agnét ico e/ ou cartão elet rônico, com  tecnologia de chip e respect ivas recargas de créditos 
m ensais, em  quant idade e frequência variável de acordo com  a conveniência do Órgão, dest inados aos 
empregados do Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro, que possibilitem  a aquisição de gêneros 
alim ent ícios in natura e refeições prontas, por m eio de rede de estabelecim entos credenciados, conforme 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos., tendo em  vista Tendo em  vista que foi 
considerado procedente o recurso, se faz necessário a desclassificação da empresa Trivale Adm inist ração Ltda, 
que foi declarada vencedora, para dar cont inuidade ao certam e.. 

I tem : 1  
Descrição: Administ ração de Tiquete (  Ticket  )  /  Vale Alimentação (Car- tão Elet rônico)  -  Sistema Convênio 
Descrição Com plem entar: Prestação de serviços de em presa especializada na * im plem entação, 
gerenciamento e adm inist ração de auxílios-  alimentação e refeição, via cartão magnét ico e/ ou cartão 
elet rônico, com  tecnologia de chip e respect ivas recargas de créditos m ensais, em  quant idade e frequência 
variável de acordo com  a conveniência do Órgão, dest inados aos em pregados do Conselho Regional de 
Odontologia do Rio de Janeiro 
Tratam ento Diferenciado: -  
Aplicabilidade Decreto 7 1 7 4 : Não 
Aplicabilidade Margem  de Preferência: Não 
Quant idade: 1 	 Unidade de fornecim ento: serviço 
Valor est im ado: R$  798.336,0000 	 Situação: Aceito e Habilitado 

Aceito para: GREEN CARD S/ A REFEI COES COMERCI O E SERVI COS, pelo m elhor lance de R$ 
764.966,1300. 

Histórico 

I tem : 1  -  Adm inist ração de Tiquete (  Ticket  )  /  Vale Alim entação ( Car- tão Elet rônico)  -  Sistem a 
Convênio 

Não existem  lances de desem pate ME/ EPP para o item  

Eventos do I tem  

Evento 	 Data 	 Observações 

09/ 01/ 2019 Volta de Fase 	 Volta de Fase para Aceitação 11: 34: 16 

Recusa da proposta. Fornecedor:  TRI VALE ADMI NI STRACAO LTDA, 
10/ 01/ 2019 CNPJ/ CPF:  00.604.122/ 0001-97, pelo m elhor lance de R$ 764.007,5500. 

14: 11: 46 Mot ivo:  Conform e decisão do recurso a em presa Trivale Adm inist raçao 
Ltda, foi considerada inabilitada, tendo em  vista o im pedim ento de licitar. 

10/ 01/ 2019 Convocado para envio de anexo o fornecedor GREEN CARD S/ A 
14: 15: 38 REFEI COES COMERCI O E SERVI Cei  CNPJ/ CPF:  92.559.830/ 0001-71. 

10/ 01/ 2019 
15: 00: 47 

oiKes Silva 	
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Encerram ento do 
prazo de 

Convocação -  Anexo 

11/ 01/ 2019 
14:  31: 02 

11/ 01/ 2019 
14: 31:  02 

11/ 01/ 2019 
14: 37: 03 

11/ 01/ 2019 
14: 37:  03 

11/ 01/ 2019 
14: 37: 58 

11/ 01/ 2019 
14: 41:  30 

Volta de Fase 

I nicio do desem pate 

Encerram ento do 
desempate 

Encerrado 

Aceite 

Habilitado 

ives Silva CÂMARA MUNICIRA 
Elder 

embro 
no de Paula 

COPEL 
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Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor GREEN CARD 
S/ A REFEI COES COMERCI O E SERVI COS, CNPJ/ CPF:  92.559.830/ 0001-9AL bk 
71. 	 2.'N 	 s•  d>  

I tem  retornou para a fase de desempate ME/ EPP. 
 

fn 5  -  ( zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAn 
I tem  está em  10  desem pate, aguardando lance.  

I tem  teve o 10  desem pate ME/ EPP encerrado às 14: 36: 02 de 	 IN 
11/ 01/ 2019. O tem po expirou e o lance não foi enviado pelo fornecedor 
LE CARD ADMI NI STRADORA DE CARTOES LTDA, CNPJ/ CPF:  
19207352000140 

I tem  encerrado 

Aceite individual da proposta. Fornecedor:  GREEN CARD S/ A REFEI COES 
COMERCI O E SERVI COS, CNPJ/ CPF:  92.559.830/ 0001-71, pelo melhor 
lance de R$ 764.966,1300. 

Habilitação em  grupo de propostas. Fornecedor:  GREEN CARD S/ A 
REFEI COES COMERCI O E SERVI COS -  CNPJ/ CPF:  92.559.830/ 0001-71 

Não existem  intenções de recurso para o item  

Troca de Mensagens 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Data 

09/ 01/ 2019 
11: 34: 16 

09/ 01/ 2019 
11: 34: 16 

10/ 01/ 2019 
14:  08: 13 

10/ 01/ 2019 
14:  08:  51 

10/ 01/ 2019 
14: 15:  29 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Mensagem  

Sr(s)  fornecedor(es) , o item  1 está retornando à fase de Aceitação. 

Este pregão foi reagendado para 10/ 01/ 2019 14: 00. 

Senhores Licitantes, boa tarde!  

Estamos reabrindo a sessão pública do pregão elet rônico PE 14/ 2018 
neste momento 

Para GREEN CARD S/ A REFEI COES COMERCI O E SERVI COS -  Solicito o 
encam inham ento da proposta e dos docum entos exigidos para habilitação 

no prazo de 02 (duas)  horas. 

10/ 01/ 2019 Senhor fornecedor GREEN CARD S/ A REFEI COES COMERCI O E SERVI COS, 
14: 15: 38 	 CNPJ/ CPF:  92.559.830/ 0001-71, solicito o envio do anexo referente ao 

item  1. 

10/ 01/ 2019 	 Tendo em  vista o aguardo do envio da docum entação solicitada, esta 
14: 33: 39 	 sessão pública será SUSPENSA agora e REABERTA às 16: 30 horas de 

hoje, dia 10/ 01/ 2019. 

10/ 01/ 2019 Senhor Pregoeiro, o fornecedor GREEN CARD S/ A REFEI COES COMERCI O 
15: 00: 47 	 E SERVI COS, CNPJ/ CPF:  92.559.830/ 0001-71, enviou o anexo para o item  

1. 

10/ 01/ 2019 Srs licitantes, estam os reabrindo a sessão neste momento para comunicar 
16: 28: 15 	 que a proposta e documentação recebida da empresa GREEN CARD S/ A 

REFEI COES COMERCI O E SERVI COS será analisada. A sessão será 
reaberta am anhã 11/ 01/ 2019, às 14: 00 horas. Boa tarde!  

11/ 01/ 2019 	 Srs Licitantes, boa tarde!  Estamos reabrindo a sessão pública do PE 
14: 03: 10 	 14/ 2018 neste m om ento. Darem os cont inuidade ao certam e. 

11/ 01/ 2019 	 Para GREEN CARD S/ A REFEI COES COMERCI O E SERVI COS -  Prezado 
14: 04: 14 	 licitante, há possibilidade de redução na taxa ofertada? 

11/ 01/ 2019 	 Para GREEN CARD S/ A REFEI COES COMERCI O E SERVI COS -  Ou seja, 
14: 04: 44 	 maior desconto? 

11/ 01/ 2019 	 Boa tarde Senhor Pregoeiro, peço um momento pois irei verificar se há 
14: 06: 32 	 esta possibilidade junto a m inha diretor ia. 

11/ 01/ 2019 	 Senhora Pregoeira, conforme verificado com a nossa diretor ia, devido a 
14: 18: 14 	 situação atual do m ercado e para poderm os atender ao órgão com  a 

excelência m erecida, não foi nos autorizado a redução da taxa para m aior 
desconto. 

11/ 01/ 2019 	 Para GREEN CARD S/ A REFEI COES COMERCI O E SERVI COS -  Algum a 
14: 18: 34 	 resposta soblm elhoi  percentual? 

4 ,1  
èére ra Santos HO 
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Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

92.559.830/ 0001-  
71 
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71 
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92.559.830/ 0001-  11/ 01/ 2019 
71 	 14: 22: 18 

Sistema 	 11/ 01/ 2019 
14: 37: 03 

15: 24: 37 

Eventos do Pregão 

Evento 	 Data/ Hora 

09/ 01/ 2019 Volta de Fase 
11: 34: 16 

Abertura de 	 11/ 01/ 2019 
Prazo 	 14: 41: 30 

I nformado 
11/ 01/ 2019 Fechamento de 

14: 42: 36 Prazo 

Senhora Pregoeira, conform e verificado com a nossa diretor ia, devido a 
situação atual do m ercado e para poderm os atender ao órgão com  a WAL 

excelência merecida, não foi nos autorizado a redução da taxa para m  
desconto. 

Para GREEN CARD S/ A REFEI COES COMERCI O E SERVI COS -  Obrigada 50,2" crr'  
pelo retorno. 	 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA).1 

Sr. Fornecedor LE CARD ADMI NI STRADORA DE CARTOES LTDA, 
CNPJ/ CPF:  19207352000140, em  cum prim ento à Lei Com plem entar 123, 

de 14/ 12/2006, você poderá enviar ou desist ir  de apresentar lance final e 
único para o item  1, infer ior ao lance vencedor, até às 14: 36: 02 de 

11/ 01/ 2019. 

O item  1 teve o 1°  desem pate ME/ EPP encerrado às 14: 36: 02 de 
11/ 01/ 2019. O tem po expirou e o lance não foi enviado pelo fornecedor 

LE CARD ADMI NI STRADORA DE CARTOES LTDA, CNPJ/ CPF:  
19207352000140 

Srs. Fornecedores, favor acompanhar aceitação das propostas at ravés da 
consulta "Acompanha aceitação/ habilitação/ adm issibilidade" 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para regist ro de intenção de 
recursos para os itens/ grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 

'cancelado na aceitação'. 

Foi inform ado o prazo final para regist ro de intenção de recursos:  
11/ 01/ 2019 às 15: 12: 00. 

Prezados licitantes, estamos encerrando neste momento a sessão do PE 
14/ 2018. Agradeço a atenção. Boa tarde. 

Observações 

Tendo em vista que foi considerado procedente o recurso, se faz necessário 
a desclassificação da em presa Trivale Adm inist ração Ltda, que foi declarada 
vencedora, para dar cont inuidade ao certame.. Reagendado para:  
10/ 01/ 2019 14: 00 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para regist ro de intenção de recurso:  11/ 01/ 2019 às 
15: 12: 00. 

Pregoeiro 
	

11/ 01/ 2019 
14:  24:  35 

Sistema 
	

11/ 01/ 2019 
14: 31:  02 

Sistema 	 11/ 01/ 2019 
14: 37: 03 

Sistema 	 11/ 01/ 2019 
14: 41: 30 

Pregoeiro 	 11/ 01/ 2019 
14: 42: 36 

Pregoeiro 	 11/ 01/ 2019 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos 
respect ivos itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme 
preconiza o art igo 26, do Decreto 5450/ 2005. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 15: 25 
horas do dia 11 de janeiro de 2019, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

PATRI CI A DOS SANTOS 
Pregoeiro Oficial 

PRI CI LA COSTA DE ALMEI DA GONCALVES 
Equipe de Apoio 

NATAN MATOS DE CARVALHO 
Equipe de Apoio 

Ver Ata Original 

I mprim ir o 
Relatório 
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CÂMARA MUNI CI PAL DE SI MÕES FI LHO 
AVI SO DE I NTERPOSI ÇÃO DE RECURSO 

A Câmara Municipal de Simões Filho/Ba, através do Pregoeiro Jusair Gonçalves Silva, nomeado 

pela portaria no 002/2019, torna público para os interessados na licitação na modalidade de 

Pregão Presencial no 008/2019, Processo Administrativo no 123/2019, cujo objeto é o 
fornecimento de benefícios dp tipo auxílio alimentação (Vale Alimentação e/ou Vale Refeição) 

para os servidores da Câmara Municipal de Simões Filho, por meio de crédito em cartão 

magnético/eletrônico e/ou chip, que a empresa GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E 

SERVIÇOS interpôs, tempestivamente, recurso sobre o certame referido, em desfavor da 

empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. Os interessados em apresentar contrarrazões, o 

prazo é de 03 (três) dias a partir da data desta publicação. A documentação encontra-se a 

disposição dos interessados para consulta. Simões Filho, 19, de agosto de 2019. Jusair 

Gonçalves Silva — Pregoeiro. 
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Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Anexos: 

Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 
[ licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br]  
segunda-feira, 19 de agosto de 2019 13:36 
'flavio@lecard.com.br' 
RECUROS DA GREEN CARD - PREGÃO PRESENCIAL N° 
008/2019 
RECURSO GREEN CARD - tjpg; RECURSO GREEN CARD - 2.jpg; 
RECURSO GREEN CARD - 3.jpg; RECURSO GREEN CARD - 4(jpg; 
RECURSO GREEN CARD - 5` .jpg; RECURSO GREEN CARD - 6"jpg; 
ATA 014 - 1.jpeg; ATA 014 - 2.jpeg; ATA 014- 3.jpeg; ATA 014 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-
4.jpeg; ATA 014 - 5.jpeg; ATA 014 - 6.jpeg; ATA 014 - Complementar 
- 1 -.jpeg; ATA 014 - Complementar 2.jpeg; ATA 014 - Complementar 
- 3.jpeg; 08 - AVISO DE INTERPOSIÇAO DE RECURSO - PREGÃO 
n° 008-2019.docx 

ATENCIOSAMENTE, 

iUSAIR SLVA 

Pregoeiro 

(71) 2108 7236 

'alua Silva CÂMARA MUNICIP 
Elder C 

ernbro 
de Paula 

COPEL 

TRALE ADMINISTRAÇÃO LTDA 

Att:  SR. (a) MICHELLE SARAIVA 

BOA TARDE 

INFORMAMOS QUE ENCONTRA PUBLICADO, NESTA DATA, NO SITE 
http: / / ba.portaldatransparencia.com.bricamara/simoesfilho  O AVISO E O RECURSO INTERPOSTO 
PELA EMPRESA GREEN CARD S/A REFEIÇÕES, COMÉRCIO E SERVIÇOS EM DESFAVOR DA EMPRESA 
TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N2  008/2019 PARA O 
FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO E/OU VALE REFEIÇÃO, PARA OS SERVIDORES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA. PARA TANTO,SEGUE ANEXO, AS PUBLICAÇÕES REFERIDAS. 

4IL 
11 ' 

Pereira Santob 
MEMBRO DA COF'EL 

1. 



Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

De: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	 Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 
[ licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br]  

Enviado em: 	 segunda-feira, 19 de agosto de 2019 13:44 
Para: 	 'marcio.melo@nutricash.com.br  
Assunto: 	 RECURSO INTERPOSTO PELA GREEN CARD - PREGÃO 

PRESENCIAL N° 008/2019 
Anexos: 	 08 - AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO - PREGÃO n° 

008-2019.docx; RECURSO GREEN CARD - 1.jpg; RECURSO 
GREEN CARD - 2.jpg; RECURSO GREEN CARD - 3.jpg; RECURSO 
GREEN CARD - 4.jpg; RECURSO GREEN CARD - 5.jpg; RECURSO 
GREEN CARD - 6.jpg; ATA 014 - 1.jpeg; ATA 014 - 2.jpeg; ATA 014 -
3.jpeg; ATA 014 - 4.jpeg; ATA 014 - 5.jpeg; ATA 014 - 6.jpeg; ATA 
014 - Complementar - 1.jpeg; ATA 014 - Complementar - 2.jpeg; ATA 
014 - Complementar - 3.jpeg 

À 

NUTRICASH SERVIÇOS LTDA 

Att:  SR. (a) Márcio Carlos Melo 

BOA TARDE 

INFORMAMOS QUE ENCONTRA PUBLICADO, NESTA DATA, NO SITE 

http: / / ba.portaldatransparencia.com.br/ camara/simoesfilho  O AVISO E O RECURSO INTERPOSTO 

PELA EMPRESA GREEN CARD S/A REFEIÇÕES, COMÉRCIO E SERVIÇOS EM DESFAVOR DA EMPRESA 

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N2  008/2019 PARA O 

FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO E/OU VALE REFEIÇÃO, PARA OS SERVIDORES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA. PARA TANTO, SEGUEM EM ANEXO, AS PUBLICAÇÕES REFERIDAS. 

ATENCIOSAMENTE, 

JUSAIR SLVA 

Pregoeiro 

(71) 2108 7236 

çalves Silva zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Licitação - Câmara Munici ai de Simões Filho 

De: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALicitação - Câmara Municipal de Simões Filho 
[ licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br]  

, Enviado em: 	 segunda-feira, 19 de agosto de 2019 14:00 
Para: 	 'bigcard@bigcard.com.br' 
Assunto: 	 RECURSO INTERPOSTO PELA GREEN CARD - PREGÃO 

PRSENCIAL N° 008/2019 
Anexos: 	 08 - AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO - PREGÃO n° 

008-2019.docx; RECURSO GREEN CARD - 1.jpg; RECURSO 
GREEN CARD - 2.jpg; RECURSO GREEN CARD - 3.jpg; RECURSO 
GREEN CARD - 4.jpg; RECURSO GREEN CARD - 5.jpg; RECURSO 
GREEN CARD - 6.jpg; ATA 014 - 1.jpeg; ATA 014 - 2.jpeg; ATA 014 -
3.jpeg; ATA 014 - 4.jpeg; ATA 014 - 5.jpeg; ATA 014 - 6.jpeg; ATA 
014 - Complementar - 1.jpeg; ATA 014 - Complementar - 2.jpeg; ATA 
014 - Complementar - 3.jpeg 

À 

13;IG CARD ADM. DE CONVENIOS E SERVIÇOS LTDA 

Àtt:  SR. (a) PATRICK MACEDO 

BOA TARDE 

INFORMAMOS QUE ENCONTRA PUBLICADO, NESTA DATA, NO SITE 

' http: / / ba.portâldatransparencia.com.bricamara/simoesfilho  O AVISO E O RECURSO INTERPOSTO 
1  PELA EMPRESA GREEN CARD S/A REFEIÇÕES, COMÉRCIO E SERVIÇOS EM DESFAVOR DA EMPRESA 

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N2  008/2019 PARA O 
FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO E/OU VALE REFEIÇÃO, PARA OS SERVIDORES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA. PARA TANTO, SEGUEM EM ANEXO, AS PUBLICAÇÕES REFERIDAS. 

FAVOR DESCONSIDERAR O E-MAIL ANTERIOR. 

ATENCIOSAMENTE, 

JUSAIR SLVA 

PÉ_égoeiro zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	. 

(71) 2108 7236 
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Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 
[ licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br]  
segunda-feira, 19 de agosto de 2019 13:54 
'cleidson.abreu@valecard.com. br' 
RECURSO INTERPOSTO PELA GREEN CARD - PREGÃO 
PRESENCIAL N° 008/2019 
08 - AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO - PREGÃO n° 
008-2019.docx; RECURSO GREEN CARD - 1.jpg; RECURSO 
GREEN CARD - 2.jpg; RECURSO GREEN CARD - 3.jpg; RECURSO 
GREEN CARD - 4.jpg; RECURSO GREEN CARD - 5.jpg; RECURSO 
GREEN CARD - 6.jpg; ATA 014 - 1.jpeg; ATA 014 - 2.jpeg; ATA 014 -
3.jpeg; ATA 014 - 4.jpeg; ATA 014 - 5.jpeg; ATA 014 - 6.jpeg; ATA 
014 - Complementar - 1.jpeg; ATA 014 - Complementar - 2.jpeg; ATA 
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA 

Mi: SR. (a) Cleidson Abreu 
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INFORMAMOS QUE ENCONTRA PUBLICADO, NESTA DATA, NO SITE 

http: / / ba.portaldatransparencia.com.br/ camara/simoesfilho  O AVISO E O RECURSO INTERPOSTO 
PELA EMPRESA GREEN CARD S/A REFEIÇÕES, COMÉRCIO E SERVIÇOS EM DESFAVOR DA EMPRESA 
TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N2  008/2019 PARA O 
FDRNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO E/OU VALE REFEIÇÃO, PARA OS SERVIDORES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA. PARA TANTO, SEGUEM EM ANEXO, AS PUBLICAÇÕES REFERIDAS. 

ATENCIOSAMENTE, 

JOSAIR SLVA 

Pregoeiro 

(71)2108 7236 
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Jusair zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	nçaives Silva 
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aresta Santos 
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PREGÃO PRESENCI AL N°  008/ 2019 

TRI VALE ADMI NI STRAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 
sediada na cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, na Rua Machado de Assis, 

no 904, centro, devidamente inscrita no CNPJ/ MF no 00.604.122/ 0001-97, vem, por 

intermédio de seu bastante procurador, mandato incluso, apresentar suas 

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMI NI STRATI VO, apresentado pela empresa 

GREEN CARD S/ A REFEI ÇÕES COMÉRCI O E SERVI ÇOS, pelos seguintes fatos e 
motivos que se seguem: 

I . DOS FATOS 

A Recorrida, participou do pregão presencial em epígrafe, cujo objeto é a: 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços . 
de gerenéiamento e fornecimento de benefícios do tipo auxílii 
alimentação (Vale Alimentação e/ ou Vale Refeição)  para os 
servidores da Câmara Municipal de Simôes Filho, por meio de 
crédito em cartão magnético/ eletrônico e/ ou chip, utilizável em 
estabelecimentos comerciais credenciados, na forma definida 
neste Edital 

Ocorre que a Recorrente, intentando a todo custo sagrar-se vencedora do 
certame, faz alegações infundadas sob a Recorrida, intentando ludibriar a 

Administração Pública, sob a extensão da penalidade de impedimento de licitar com a 
SCGÁS è do BANCO DO NORDESTE. 

Ocorre que alegações feltas SI Cia 1:e.C.VXCPX.C.. SAJzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-3 fi.Pdadas em. fatos passadas OU 
em penalidades de extensão inferior ao referido no acordo, não englobando outras 
regiões da Administração Pública conforme afirmado. 

I sto posto, seguem então os motivos de direito pelo o recurso não merece 
provimento. 

CÂMARA MUNICIPM. DE ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp,SIMÕES FILHO 	 OWiZcft 
Re 	em:2, /  Vióí / MI  9 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	Id 

GANNET zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.LREJSI DENCI A 

55 I  343239.0500 www.valecard.cómiar 
.:ÀMARA MUNICI• D 	OES FILHO 

Rua Machado de Assis, 904 . Centro. Uberlândia/MG CEP 38SIOntdrSe 	sveira 
CNN 00.604.122/0001-97 	 matricula:  9 .11028 

VALE:: 
cARD 

 



'311111~1111~~111•11111~~1111111 
1.) 

I I . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	DO DI REI TO 
11.1 — DA I NEXI STÊNCI A DE I MPEDI MENTO PARA LI CI TAR NOS TERMOS-6,, 
ART 7°  DA LEI  10.520. 

Destacamos primeiramente a r. decisão do Grupo de Trabalho da Scgás que 

aplicou a penalidade, juntamente com a certidão do CEI S que segue anexo: 

Assim, permanece a recomendação de rescindir unilateralmente o contrato e, manter a 
em resa TRI VALE ADMI NI STRAÇÃO LTDA. suspensa de licitar e contratar com a 

o período de 02 (dois)  anos a partir da comunicação formal da decisão ao zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
n e, sencio as presentes const~ Ses, acompanriadas do Recurso devidamente 

apensado aos autos, levadas ao conhecimento e apreciação da Diretoria Efcutiva da 

Observa-se que não houve qualquer descumprimento dos critérios 

estabelecidos em edital, não merecendo prosperar tais alegações da Recorrente visto 

que a inscrição no CEI S não deve ser analisada de forma descontextualizada, devendo 
ser apriori considerada simplesmente como critério informativo, devendo os órgãos 

Licitantes analisar dentro do caso concreto a pertinência ou não da dedaração de 

inabilitação, de acordo com a gravidade e a extensão de cada penalidade, caso assim 

não fosse, não seria necessário que existissem penalidades distintas com graduação e 
alcances diferentes. 

Segue a mesma linha de entendimento o ST3 em julgado recente, MS 21.750-

DF, quanto entende não ser vinculante, mas meramente informativo as declarações de 

sanções constantes no CEI S, sendo que por si só não devem ser capaz de impedir a 

participação em certame e nem mesmo causar prejuízo às empresas. 

"A divulgação do Cadastro Nacional de Empresas I nidôneas e 
Suspensas — CEI S pela CGU tem mero caráter informativo, não 
sendo determinante para que os entes federativos impeçam a 

jusafr 	&yes Silva 	participação, em kitaçoSes, das empresas affconstarrtes. 
"Trata-se de mandando de segurança impetrado com o intuito 
de suspender o registro no Portal de Transparência da CGU de 
penalidade administrativa aplicada a empresa com base no art. 

CÂMARA MIINICIP 	"S F11110 	70  da Lei n. 10.520/ 2002. Alega a impetrante que a publicação 
Elder 	mo de Paula 	da penalidade a impediria de participar de processos licitatórios 

/  COPEI . 	em qualquer órgão da administração pública, ao invés de 
limitar-se ao âmbito da unidade federativa em que aplicada a 
sanção. I nicialmente, verifica-se que, com base no Decreto n. 

Josa 	ereira Sant(  
ME BRO DA COPEL 	

5.482/ 2005, cabe à Controladoria-Geral da União a gerência 
exclusiva do Portal da Transparência e, juntamente com o 
Ministério do Planejamento, ~ to e Gestão, a 
determinação de qual o conteúdo mínimo de sua página. 
Dentro dessas atribuições, foi editada pelo Ministro de Estado 
do Controle e da Transparência, a Portaria 516/ 2010, que 
instituiu o Cadastro Nacional de Empresas I nidôneas e 
Suspensas-CEI S, prevendo, em seu art. 60, a divulgação do 
cadastro por meio do sítio do Portal da Transparência e, em seu 

55 I  34 3239.0500 www.valecard.corn.br  
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Pregoeiro 
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54°  

art. 70, a possibilidade de celebrar termos de cooperação corn,N,  
órgãos públicos. Assim, a inclusão do nome da impetrante no 
Portal da Transparência e no Cadastro de Empresas I niclôneas e 
Suspensas-CEI S, apenas viabiliza o acesso às informações, não 
sendo suficiente para causar, de per si, qualquer dano, pois o 
impedimento de contratar e licitar decorre da própria punição e 
não da publicidade. Por fim, ressalta-se que caso a parte 
impetrante esteja sendo indevidamente excluída de certames 
por outros Entes cuja decisão não se aplica, deverá 
topicamente buscar a tutela ao Judiciário, contra quem de 
direito, não tendo a mera divulgação qualquer influência" 

Evidentemente que o fim teleológico do processo lidtatório é a aquisição da 

melhor proposta pelo Poder Público mediante disputa entre os interessados durante 

todo o decorrer do certame por isso, o Pregoeiro não se furtando à análise minuciosa 

do cumprimento dos termos do edital decidiu acertadamente por reconhecer a 
Recorrida como vencedora do certame. 

Quanto a certidão do CEI S, em anexo essa traz claramente o fundamento da 

penalidade imputada à Recorrida, conforme trecho abaixo: 

Companhia de Gás de Santa Catarina SCGÁS 
Rua Antônio Luz, n° 255 - Centro Empresarial Hoepoke - Centro 

CEP 88010410 Florianópolis/ SC 
Fone: (48)  3229-1200 

www,arms.o3m.br  

CERTI DÃO 

Referente: Detalhamento de Penalização. 
Fornecedor Trivale Administração Ltda. 
CNN: 00.4304.1221000147. 

MEMBRO DA COPEL 
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Certifica-se a pedido de Trivale Administração Ltda., inscrita no CNN n°4\ .  

00.604.122/ 0001-97, os seguintes detalhamentos referentes â penalização "' '-
imposta por esta Companhia no professo administrativo ao Contrato n°  PE-
068/ 16, tendo por objeto a prestação de serviços de gerenciamento do 
abastecimento de combustíveis e lubrificantes da frota de veículos da 
Companhia de Gás de Santa Catarina — SCGAS, conforme segue: 

A presente penalidade impede a Empresa Trivale Administração Ltda. de 
contratar com a SOGAS pelo período de 2 (dois)  anos, ou seja, até 07/ 02/ 2020. 

A penalidade tem por base legal o artigo 7°  da Lei n°  10.520/ 02, 

conforme no item 20 da 13  Reunião da Diretoria Executiva da SCGAS de 2018. 

10. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	Resta inequívoco que o fundamento da penalidade é o art. 70  da Lei 
10520/ 2002, dado ao fato de se tratar de Pregão, cujo texto é: 

Mak G alves Sliva 

Pregoeiro 

CÂMARA MUNICIPAL 
Elder Ce 

Me 1 	e, 

4  ,Âro
411. 

pOr' 
Josan "ereira Santos 

filke 
de hig. 

rsiEMBRO DA COPEL 

Art. 70  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou 
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XI V do art. 40 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco)  
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 
e das demais cominações legais. 

O formato desta sanção no âmbito do Pregão é diferente das costumeiras 
(concorrência, tomada de preços e convite)  previstas na Lei no 8666/ 93. 

Observe-se que, o dispositivo legal narra que o licitante "ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Município". A expressão 
"ou" indica desunião, separação. Desta toma é decorrência itVrea trYnciNrAo tyete 
a sanção terá efeito, tão somente, no ente federativo que a aplicou. 

A penalidade aplicada é tão somente capaz de atingir o ente federado a que o 
Órgão que a aplicou qual seja, a SCGÁS, está vinculado, não podendo qualquer outro 
órgão aplicar por conta própria ou distorcer, como quer a Recorrente no presente 
caso, o conteúdo da penalidade, posto que totalmente pontual e afasta qualquer 
extensão indevida. 

Em recente decisão a Procuradoria do Município de São Paulo, ratificou o ora 
alegado, visto que a penalidade não tem extensão fora do Ente aplicador, posto que 
assim não há qualquer possibilidade de que esta macule o certame em questão. 
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15. 	Acerca do assunto, o jurista Marçal Justen Filho leciona: 

Portanto, um sujeito punido no âmbito de um município não 
teria afastada sua idoneidade para participar de licitação 
promovida na órbita de outro ente federal. (Pregão — 
Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico, 50  
Ed, São Paulo: Dialética, 2009, p. 252). 

Outrossim o jurista Fabrício Motta versou: 

a abrangência da penalidade prevista no art 70  da Lei n. 
10.520/02, há que se destacar que o impedimento de licitar e 
contratar referir-se-á à União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, de acordo com a expressa dicção legal. O uso da 
conjunção alternativa 'ou', somado à referência à entidade 
política, parece espancar as dúvidas tocantes à eventual 
extensão da sanção a todas as esferas. (Pregão presencial e 
eletrônico, Belo Horizonte: Fórum, 2006, pags. 155-156). 

Vale destacar ainda e não menos importante a própria orientação do Governo 

de Santa Catarina (em anexo) a respeito do alcance e a forma de interpretação das zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

penalidades imputadas por eles aos ctintra~. onkntaçrk Menta a 'RemitozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-11k kik 

Licitações da Secretaria de Estado da Fazenda, deixa claro que quando a sanção for 

suspensão pela Lei do Pregão, o alcance é restrito ao Ente federado ou seja, ao Estado 

de Santa Catarina, não vinculando quaisquer outros órgãos em outros Estados, 

conforme documento na integra em anexo. 

Jusair G 	ves Silva 
Pregoeiro 

CÂMARA MUNICIP DE SIMÓES FILHO 
Elder 	e aula 

COikt. 

P, 
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Jusair G 	a yes Silva 	zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACÂMARA MUNICIPAL 

Pregoeiro 
Elder Celest 

M 	COPE. 

SIMÓES zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfllH 
a 

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Direkt0e, NOMAkz, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAUM% 

Gerência de Auditoria de Licitações e Contratos 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA N° 0005114 	Florianópolis, 05 de dezembro de 2014. 

Orienta os órgãos, autarquias e fundações 
públicas, bem como as empresas estatais 
dependentes da Administração Pública 
Estadual, quanto a procedimentos para 
consulta obrigatória ao Sistema integrado de 
Registro do Cadastro Nacional de Empresas 
Suspensas e lnidórieas (CE1S) e implicações 
advindas da contratação de empresa ou 
profissional declarado inidemeo. (SEF 
21699/2013) 

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Secretaria de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAatado da Fazenda 
Diretoria de Auditoria Gerai 

Gerência de Auditoria de Licitações e Contratos 

Tabela 1- Alcance daa tangeu cadastradas no CEIS 

ANÇÃO ABRaNcNc1A DA SANÇÃO " ALCANGA O ESTADO pE.SANTA 	' 

Impedimen 	-  to LIndo Est adual Exteratca a i~ ta trt~tatez, bb 
eritetterado ffisladosi. 

tal), 	A 	NÃO 	SER 	CRIE 	SEJA 
MIMAVA 1K:lit t..5e324.~1iireo 
PERTENCENTES A ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA DE SANTA CATARINA. 

Ira 	to. Lei do P pedi 	r regão 
ECapola o Caga° Apecador para aDarc.ar  
todo e qualquer Crgãoçareciack. do emite 

ZOATENTE SE FOR APLICADA POR 
ORGAOSIENTIDADES PERTENCENTES 
A ADMINTSTRAÇÃO PUBUCA DE 
SANTA CATARINA. 

IL"N.rdo a cpe esitver vinculado o 
OrçãofentIdade aparador da sanção. 

to Eta a lados o Orgãosennaades oaoumen   União, Estados. OF e MuNdblos. SIM 

Me:tonelada -Legielação Eatadual Ecerareo a =os os oVosiesbdades AO ign ~.T01~ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfEs:Mtmai 

trildonelc1349 -Lel da ANTT e 4NTA12 E-r4" a bddS  " drglr'-.2dad" da  Uteão, Estados. DF e MuNceolos. sim 

Inkloneldade -Lei cie LIcataçdea Extensta a iodos os orgãosrereslaoss da 
Urdo. Estados, OF e Munterbios. SUA 

Inicloneldarle -Lei °ganiu do TCU Adstraa 	aas 	argatwenlitlace 	Ga 
Actrarastação Peleira. Fedwal NÃO 

Proteção - Lel Ambiental E.eterotra a =dos os Onjaoskozdades da 
tkaão. Estados. OF e Munktolos. SIM 

Proibição - Lel xatitrusie Eatensrm alados os o 	lIrtiAsdes da 
Mão. Estados, DF e 'Municrpios SUA 

Proibição - Lei de ireprobldede Exteragm a tados os O 'rgãosrenbaa&s da 
Urdo„ Estadas, Of e Munkaolos. SUA 

Proibição - Lei Eleitoral Erosrea a lados os OrgItconanaades da 
Urdo. Estados. OF e Municiolos. SUA 

Suspensão - Legislação Eatadind ENerstra a mos os orgãoséerraoades amo 
ed». federado (E~cms). NÃO 

Suspensão -Lel de ~non ~Xota ao Enakeienbilade apesador ela 
fombizie. blidnREGRA GERAL) 

Suspensão e Impedimento 	-Lei de 
ACOS80 a Informação 

E.raira atados os Orçãosresadades. da 
mien. Estados, OF e Mualcaos. 11 	SIM , 

1 

4 41  if` 
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Conforme Tabela 1, caso o fornecedor que pretenda participar de procedimentosà..\ ,,,  
licitatóriosicontratar (ainda que de forma diretaz) com órgãos ou entidades pertencentes 
ao Poder Executivo do Estado de Santa Catarina tenha sido sancionado com penalidade 
que alcança o Estado de Santa Catarina, ou seja, aquelas que apresentam "SIM"; 'NÃO, 
A NÃO SER QUE SEJA APLICADA POR ÓRGÃOS/ENTIDADES PERTENCENTES 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE SANTA CATARINA"; ou "SOMENTE SE FOR 
APLICADA POR ORGAOS/ENTIDADES PERTENCENTES A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DE SANTA CATARINA" na coluna "Alcança o Estado de Santa Catarina", a 
referida inscricão trará imolicacões a seguir descritas. 

Além de todo o exposto, a finalidade precípua da licitação é garantir à 

Administração a seleção da proposta que se revele mais vantajosa e conveniente, em zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

função dos cr itér ios previam ente estatekees e divui,gados, sem pre respeitando os 

Princípios norteadores do sistema jurídico, especialmente o Princípio da I sonomia entre 

os licitantes. 

Esses são os fins buscados pelo certame licitatório e que se encontram 

previstos no artigo 3o da Lei no 8.666/ 93, vincuiado diretamente ao art.37 da CR., que 

dispõe: "a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vincufação ao instrumento convocatário, do julgamento objetivo e 

dos que lhe são correlatos". 

Extrai-se do texto normativo que a licitação objetivou a realização, pela 

Administração, do contrato de melhor qualidade e menor preço com o particular, e foi 

o que de fato acorreu no presente certame, onde foram assegurados os princípios da 

I sonomia e da vinculação ao instrumento convocatório. 

Sobre o assunto, preleciona Marçal Justen Filho': 

"(...) É necessário, assegurando o tratamento idêntico e 

equivalente a todos os licitantes, possibilitar a seleção da 

proposta mais vantajosa. Não é cabível excluir propostas 

vantajosas ou potencialmente satisfatórias apenas por 

apresentarem defeitos irrelevantes ou porque o "princípio da 

isonomia" imporia tratamento de extremo rigor. A isonomia não 

obriga adoção de formalismo irracional. Atende-se ao princípio 

da isonomia quando se assegura que todos os licitantes 

poderão ser beneficiados por idêntico tratamento menos 

severo. Aplicando o princípio da proporcionalidade, poderia 

cogitar-se até mesmo de correção de defeitos secundários nas 

propostas dos licitantes. A vedação à discriminação injustificada 

não importa proibição de superar defeitos menores, 

irregularidades irrelevantes e outros problemas encontradiços 

na atividade diária de seleção de propostas." 

1  Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10ed. São Paulo:  Dialética, 2004. P49/50 
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çalves Silva 

goeiro 

eira Santos 

22. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	Justamente por isso, a I nstrução Normativa no 02, de 11 de outubro de 2010 

(que rege os Pregões Eletrônicos Compranet)  preconizou no § lo do artigo 40 que o-)   -  
alcance da suspensão temporária fica restrita ao órgão público que penalizou, a saber: 

§ lo A aplicação da sanção prevista no inciso I I I  deste artigo 
impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de 
licitações e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou 
entidade responsável pela aplicação da sanção. (Grifo e 
negrito nosso)  

lusair 

23 	 .4 Ce.rti.reko rio próplio CS%  .ratiftw Justas as alegaçies 	ti firmacta.5. .teg 
como as constantes na decisão administrativa, posto que a penalidade aplicada é tão 

somente capaz de atingir o Órgão que a aplicou, qual seja a SCGÁS, ou no máximo os 

órgãos públicos do Estado de Santa Catarina, não podendo qualquer outro Órgão 
aplicar por conta própria ou distorcer, como feito no presente caso, o conteúdo da 
wrialiaiRtáè, veste, que totámente perteall,  te4~  se7 atestada todia e wahrger 
extensão indevida. 	 CAMARA KI N 

Elder 

24. 	Desta feita, é evidente que inexiste qualquer óbice no sentido preooniz 

(podendo a empresa Recorrida Licitar, contratar, etc.) , nos termos a Lei, vez que 

abrangência da penalidade apficada se circunscreve "apenas e ao somente" em 

relação ao ente do qual faz parte a SCGAS, sendo que qualquer entendimento 

contrário encontraria óbice intransponível na própria legislação supra citada e no 

princípio constitucional da legalidade, conforme estabelece o art. 37 da CRFB. 

no de Paula 
o /  COPEI . 

25. 	Segue a mesma linha de entendimento o STJ em julgado recente, quanto 

entende não ser vinculante, mas meramente informativo as declarações de sanções 

constantes no CEI S, sendo que por si só não devem ser capazes de impedir a 
participação em certame e nem mesmo causar prejuízo às empresas. 

slosane 
MEMBRO DA COP56. 

-PRI MEI RA SEÇAO 

PROCESSO 
	

MS 21.750-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, por 
unanimidade, julgado em 25/ 10/ 2017, We 07/ 11/ 2017 

RAMO DO DI REI TO MEM) AtiMI NI STRXTI VO 

    

 

TEMA 

 

Mandado de segurança. Penalidade aplicada com base na Lei 

n. 10.520/ 2002. Divulgação no Portal da Transparência 

gerenciado pela CGU. Cadastro Nacional de Empresas 

I nidôneas e Suspensas - CEI S. Caráter informativo. 

    

DESTAQUE 

A divulgação do Cadastro Nacional de Empresas I nidôneas e Suspensas — CEI S pela 

CGU tem mero caráter informativo, não sendo determinante para que os entes 

5-5 I  34 3239.0500 www.valecard.com.br  
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federativos impeçam a participação, em licitações, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA\das empresas ali constantes. 

A recorrente contempla em suas alegações sobre mais uma situação de 

suspensão do direito de licitar enfrentada pela TRIVALE. Ocorre que tal alegação é 

completamente infundada, haja vista que o prazo de suspensão imposto já decorreu e 

não pode mais produzir efeitos à recorrida. Veja a decisão publicada no Diário Oficial:  

AVISO DE PENALIDADE (SICON - 16/05/2019) 114629-11301-
2019NE800001 O BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. comunica o 
resultado do julgamento de recurso do Processo Administrativo no 
2019/061 movido em face da Empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO 
LTDA., CNPJ * *  CPF/ONP3 REMOVIDO * * , que tramita neste Órgão, e 
que culminou na reforma da decisão anteriormente prolatada para 
aplicação da sanção de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR 
EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM O BANCO DO 
NORDESTE PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS (período de 
07/05/2019 a 06/06/2019), em conformidade com o artigo 87, inciso 
I I I , da Lei no 8.666/93, 

I sto posto, por tudo que fora demonstrado acima, é medida que se impõe o 

não provimento do recurso administrativo, negando todos os pedidos feitos. 

I I I  — DO PEDI DO 

Por todo o exposto, diante dos fatos narrados, requer que seja negado 

provimento ao recurso, tendo em vista a decisão acertada do Pregoeiro na condução 

de todo o processo, a vinculação ao Edital por parte da Recorrida e especialmente 

quanto ausência de impedimento de licitar com os demais Órgão e Ente da 

Administração pública que não sejam a SCGÁS, sob pena de flagrante ofensa aos 

princípios da vinculação ao objeto, isonomia, moralidade e legalidade. 

Jusair 	nçalves Silva 
Nestes termos, pede e espera deferimento. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	 regoeiro 

Uberlândia-MG para Simões Filho/BA, 20 de agosto de 2019. 

CÂMARA MUNIU 
Elder 

SÉES FILHO 

/  COPEI  

TRI VALE ADMI NI STRAÇÃO LTDA. 
4:at 

Jo5d 	ereira Santos 
MEMBRO DA COP5L. 

írrlY o N A 

OAB/ BA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	  
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Jusair 	 çalves Silva 
Pregoeiro 

CÂMARA MUNI  
Elder Ce e Paula 

COPE 

berlândia-MG, 20 de agosto de 2019. 

MEMBRO DA COM. 

TRI VAL 
JOAO BATI STA RODRI GU 

S4-4.  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPROCURAÇÃO AD JUDI CI A ET EXTRA 
eS zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	• -r 

OUTORGANTE( S) : TRI VALE ADMI NI STRAÇÃO LTDA.,  pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/ MF no 00.604.122/ 0001-97, com sede à rua Machado de Assis, no 904, 
centro, na cidade de Uberlândia-MG; 

OUTORGADO( S) :  WANDERLEY ROMANO DONADEL, brasileiro, casado, advogado 
inscrito na OAB-MG sob n°  78.870 e CPF/ MF sob n°  824.269.021-91, integrante da 
sociedade de advogados Romano Donadel e Advogados Associados, registrada na Ordem 
dos Advogados do Brasil sob o no 2.169, com endereço à Av. dos Vinhedos, 200, conj. 4, 
Morada da Colina, Gávea Office, Uberlândia — MG, CEP 38411-159. 

PODERES:  amplos e gerais para o foro em geral, representar o(s)  outorgante(s)  em 
qualquer juízo, instância, tribunal ou repartição pública, usando os poderes da cláusula zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAad 

judicia, inclusive para receber e dar declarações, concordar ou discordar com custas, variar 
de ações, desistir, representar o(s)  outorgante(s)  na tentativa de conciliação prevista no 
CPC, art. 359, juntar ou retirar documentos, usar os recursos legais, enfim, representando e 

promovendo o que interesse for do(s)  outorgante(s) , podendo substabelecer com reserva de 
poderes, e assim, tudo mais que julgar necessário e útil ao bom e fiel cumprimento do 

presente mandato ao que tudo dará(ão)  o(s)  outorgante(s)  por firme e valioso, ressalvando 
que: (a)  o outorgado poderá transigir, desistir, receber e dar quitação e firmar compromisso 
e substabelecer, com ou sem reserva de iguais, os poderes aqui conferidos; (b)  na hipótese 
do outorgado renunciar ao presente mandato, esse mesmo mandato será considerado 
automaticamente revogado em relação a todos os demais nomeados e substabelecidos com 
reservas de iguais após o decurso do prazo legal (Lei no 8.906/ 94, art. 50, § 30) ; (c)  no caso 
de desligamento de qualquer dos nomeados ou substabelecidos do escritório Romano 
Donadel e Advogados Associados, o presente mandato será automaticamente considerado 
revogado em relação a ele(a)  e (d)  esta procuração não implica poderes para receber 

citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido e renunciar ao direito sobre que se 
funda a ação; este instrumento é outorgado especificamente para defender os interesses 
mediante o protocolo de Contrarrazões no município de Simões Filho/ BA. 

ROMANO 
DONADE 

Jos 	eretra Santos • •  

Av. dos Vinhedos, 200, conj. 4. Gávea Office, Morada da Colina. CEP 38411-159. Uberlândia MG. + 55 (34) 3229 0020 

www.romanodonadel.com.br   
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Jusair 	çalves Silva 
P goeiro 

CÂMARA MUNI 
Elder zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	de Paula 

/  COPEL 

p, 

1 d 
Jos. 	'Pereira Santos 

mEMBRO DA COM. 

Wanderley Romano Dana 	v. 

OAB/MG 78.870 

.11.: .J.DONADEL. 
eIRP.1- 

SUBSTABELECI MENTO . •zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA114  

Substabeleço, COM RESERVA de iguais, os poderes por mim recebidos de 

TRIVALE ADMINISTRACÃO LTDA.  nestes autos, a Dr.(a)  izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt .  	 17(3 S A Apr& S  

eg-rt AS 	oAB/134  no 	  
com escritório à  ÇQ UR eA-RA ciu Ate ó zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	A, PA Ç? 	fv-rí 	  

5 rvio'ds 	IAD/p/ ) e p_ P. 43. -̀ 4- 00-07)0 _  

para que bem e fielmente desempenhe seu mister na defesa dos interesses do outorgante, 

mediante protocolo de Contrarrazões frente ao município de Simões Filho /BA. 

Ao fazer (em) uso dos seus poderes os concedidos, o(s) substabelecido(s) 

declara(m)-se ciente(s) quanto à extensão e forma de todo o contido na procuração. 

Registre-se com a merecida ênfase, que somente o subscritor desta tem poderes 

para recebimento válido de intimações, nos termos do artigo 272, § 2° do Código de 

Processo Civil— CPC sob pena de nulidade. 

Uberlândia-MG, 20 de agosto de 2019. 

Av. Nicomedes Alves dos Santos, 1133. Bairro Altamira. CEP 38.411-106. Uberlândia MG. + 55 (34) 3229 0020 
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 

	

. ;-. 	Departamento de Registro Empresarial e Integração 
' 1 , '•: 10 

	

' . •r', . - e 	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais 

N° DO PROTOCOLO (Uso daJunta Comercial) 

Ng AL De, 

ct NIIRE (da sede ou filial, quando a 
sede for em outra UF) 

31204650262 

Código da Natureza 
Jurídica 

2062 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

Z' 	54c1 	. .0 
.....-.•"""----. 	u) 

..tt 	6AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA41 	I' 
i _ RLOUERIMENTO 

 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Nome: 	TRIVALC ADMINISTRADA° LTDA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.S" o deferimento do seguinte ato: 

N° DE 	CÓDIGO CÓDIGO DO 	
1 

VIAS 	DO ATO 	EVENTO 	CiTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 

N° 

1 11 11 

FCN/REMP 

1 11111 

J163901389546 

ill 111 I I I 

1 	I 	002 ALTERACAO 
021 1 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

UBERLANDIA 	 Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 
Local 	 Nome: 

Assinatura: 

21 Novembro 2016 	 Telefone de Contato: 

Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR 	 DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarlagais) igual(als) ou semelhante(s): 

EISIM 	 El SIM Processo em Ordem 
À decisão 

/ 	/ 

_ 

Data 

NÃO 	zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA_/_I_...._..... 	 Ei NÃO 	/ 	/ Responsável 
Data 	 Responsável 	 Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 	 ' 
2" Exigência 	30  Exigência 	4° Exigência 	5" Exigência 

ri Processo em vigência. (Vide despacho em folha anexa) 

?rocesso deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

_....._ 
Data 	zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAResponsável 

DECISÃO COLEGIADA 
2° Exigência 	3' Exigência 	4" Exigência 	5" Exigência 

Processo em vigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

_I_/ 
Data 	 Vogal 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da 	Turma 

OBSERVAÇÕES 
 

Jusair G4ves Slva 	CÂMARA MUNI ` 

. 	P 	goeiro 	 Elder Ce.' , 
- 	 rrib 

	

I DE SIMO#S' 	fi 	Oi 

	

. , - -• 	• 	
Jou' 

	

, / COPEL 	MEMBRO 

' ' ,.' erma Sanki. 
DA COPEL 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o n°6123438 em 21/11/2016 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 31204650262 e protocolo 166484717 - 
10/11/2016. Autenticação: D189A3D9E3E989D6F2066C9B947A6F17BC63C8. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 16/648.471-7 e o código de segurança r8S5 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 22/11/2016 por Marinely de Paula Bomfim — Secretária-Geral. 
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MOI zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAest i t r . 
MEMBRO DA 

CÂMARA MUNO DE SIMÓES FILHO t i 

Elder C.ele ino de Pa 
Me 

,  

ilstezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~  
w eih.-  •  

JUNTA COMERCI AL DO ESTADO DE MI NM GERAI S 

Regist ro Digita l 	 \o? AL I )  

2 0  

Capa de Processo 

a 

en 
-r i 

I dent ificação do Processo  

Núm ero do Protocolo Núm ero do Processo Módulo I ntegrador Data 

1 6 / 6 4 8 .4 7 1 - 7  J1 6 3 9 0 1 3 8 9 5 4 6  1 0 / 1 1 / 2 0 1 6  

I dent ificação do( s)  Assinante( s)  

CPF Nom e 

0 0 4 .9 9 1 .7 2 6 - 9 8  SI MONI O FRE1 TA DA SI LVA 

3 5 0 .1 1 3 .6 0 6 - 4 4  JOAO BATI STA RODRI GUES 

Jusair ingalves Silva 
Pregoeiro 

Página 1  de 1  

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Cert ifico regist ro sob o n°  6123438 em  21/ 11/ 2016 da Empresa TRI VALE ADNI I NI STRACAO LTDA, Nire 31204650262 e protocolo 1 6 6 4 8 4 7 1 7  -  
10/ 11/ 2016. Autent icação:  D189A3D9E3E989D6F2066C9B947A6F17BC63C8. Marinely de Paula Bomfim  -  Secretária-Geral. Para validar este 
docum ento, acesso www.jucem g.m g.gov.br  e inform e n°  do protocolo 16/648.471-7 e o código de segurança r8S5 Esta cópia foi autent icada 
digitalm ente e assinada em  22/ 11/ 2016 por Marinely de Paula Bom fim  — Secretária-Geral. 
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CÂMARA MUNI 
Elder Ce e Paula 

o / COPEL 
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Jose Pereira Santo 
MEMBRO DA COM 

17- ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCI EDADE 
EMPRESÁRI A LI MI TADA 

TRI VALE ADMI NI STRAÇÃO LTDA. 
CNPJ:  00.604.122/ 0001-97 

N I RE:  3120465026-2 

SÍ NTESE: 

I  -  	 ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA DÉCI MA TERCEI RA; 
I I -  	 I NALTERABI LI DADE DAS DEMAI S CLÁUSULAS CONTRATUAI S E CONSOLI DAÇÃO DO 
CONTRATO SOCI AL 

Por este I nst rumento Part icular de Alteração Cont ratual, as partes:  

JOÃO BATI STA RODRI GUES, brasileiro, empresário, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, portador da carteira de ident idade RG n°  M-295.891 (SSP/ MG) , inscrito no CPF/ MF sob o n°  
350.113.606-44, residente e dom iciliado na Avenida Uirapuru, n°  267, Bairro Cidade Jardim , na 
cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, CEP:  38.412-166;  e 

VALEI NVEST PARTI CI PAÇÕES E I NVESTI MENTOS 5 / A., pessoa jurídica de direito pr ivado, inscrita 
no CNPJ sob o n°  15.703.808/ 0001-02, regist rada na Junta Com ercial de Minas Gerais sob o n°  
3130010061-8, com sede na Rua Machado de Assis, n°  904, Sala Jatubá, Cent ro, na cidade de 
Uberlândia, Estado de Minas Gerais, CEP 38.400-112, neste ato representada por seus diretores, 
JOÃO BATI STA RODRI GUES, já acima qualificado, e SI MÔNI O FREI TA DA SI LVA, brasileiro, 
em presário, casado sob o regim e de separação parcial de bens, portador da carteira de 
ident idade RG n°  M-7-934.672 (SSP/ MG) , inscrito no CPF/ MF sob o n°  004.991.726-98, residente e 
dom iciliado na Rua Bento Gonçalves, n"  509, Bairro Nossa Senhora das Graças, na cidade de 
Uberlândia, Estado de Minas Gerais, CEP:  38.402-004;  

Únicos Sócios da Sociedade Empresária Lim itada denom inada TRI VALE ADMI NI STRAÇÃO LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o n°  00.604.122/ 0001-97, regist rada na Junta Comercial de Minas Gerais sob o 
n°  3120465026-2, em  11/ 04/ 1995 e a últ im a Alteração Cont ratual regist rada sob o n°  5805325 em  
29/ 07/ 2016, com  sede na Rua Machado de Assis, n°  904, Cent ro, na cidade de Uberlândia, Estado 
de Minas Gerais, CEP:  38.400-112;  

Têm ent re si, de comum acordo, ajustada a presente Alteração Cont ratual, dent ro das condições 
est ipuladas e estabelecidas nas cláusulas a seguir t ranscritas, com obediência à legislação 
pert inente, que se obrigam  a cum prir  e respeitar. 

I  -  	 ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA DÉCI MA TERCEI RA 

Os Sócios Quot istas decidem, à unanim idade, alterar a Cláusula XI I I  do Cont rato Social, 
que antes era: "XI I I  -  Do I m pedim ento de Uso da Denom inação Social:  Os adm inist radores são 
invest idos de todos os poderes necessários para a prát ica dos atos de gestão, ficando vedados os 
avais, fianças ou out ras garant ias de favor, bem como, onerar ou alienar bens imóveis da 
Sociedade e ainda o uso ou em prego da denom inação social em  negócios ou t ransações 
est ranhos aos objet ivos sociais" , e agora passa a vigorar com  a seguinte redação: "XI I I  -  Do 
I mpedimento de Uso da Denom inação Social:  Os adm inist radores são invest idos de todos os 
poderes necessários para a prát ica dos atos de gestão, ficando vedados os avais, fianças ou 
out ras garant ias de favor, bem como, onerar ou alienar bens imóveis da sociedade e ainda o uso 

Jusalr 	1a ves Silva 
P peito 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Cert ifico regist ro sob o n° 6123438 em  21/ 11/ 2016 da Em presa TRI VALE ADMI NI STRACAO LTDA, Nire 31204650262 e protocolo 166484717 -  
10/ 11/ 2016. Autent icação:  0189A3D9E3E989D6F2066C98947A6F17BC63C8. Marinely de Paula Bomfim  -  Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br  e informe n°  do protocolo 16/ 648.471-7 e o código de segurança r8S5 Esta cópia foi autent icada 
digitalm ente e assinada em  22/ 11/ 2016 por Marinely de Paula Bom fim  — Secretária-Geral. 
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ou em prego da denom inação social em  negócios ou t ransações est ranhas aos objet ives sociais ,w 
exceto em  favor de em presas de m esm a com posição societár ia ou grupo em presarial."  6_ 

I I -  	 DA I NALTERABI LI DADE DAS DEMAI S CLÁUSULAS CONTRATUAI S E CONSOLI DAÇÃO DO 
CONTRATO SOCI AL 

2 .1 . 	 Restam  inalteradas as dem ais cláusulas e condições do Cont rato Social que não foram  
afetadas expressamente por esta Alteração do Cont rato Social. 

2 .2 . 	 Objet ivando incorporar as alterações prom ovidas at ravés deste inst rumento, os Sócios 
Quot istas que ora com põem  a Sociedade, à unanim idade e de com um  acordo, resolvem  
consolidar as cláusulas cont ratuais, m odificando as at ingidas e conservando as inalteradas. 

CONSOLI DAÇÃO DO CONTRATO SOCI AL DA TRI VALE ADMI NI STRAÇÃO LTDA. 

I  -  Da Denom inação, da Sede, do Foro e da Filia l 

A Sociedade atua sob a denom inação de TRI VALE ADMI NI STRAÇÃO LTDA., com  sede, foro e 
estabelecimento em Uberlândia (MG) , Rua Machado de Assis, 904, Cent ro, CEP 38.400-112. 

Parágrafo Único. A Sociedade m antém  filiais nos seguintes endereços:  

Filial 01:  Foro e estabelecim ento em  Goiânia, Estado de Goiás, à Rua 06, n°  370, Sala 502, Setor 
Oeste, CEP 74.115-070, regist rada na Junta Com ercial de Goiás sob o NI RE n°  5290050385-1, inscrita 
no CNPJ/ MF sob O n°  00.604.122/ 0003-59. 

Filial 02:  Foro e estabelecimento em Belém, Estado do Pará, à Travessa Quint ino Boicaúva, n° 1.127, 
2°  Andar, Ed. Maranata, CEP 66.053-240, regist rada na Junta Com ercial do Pará sob o NI RE n°  
15900380112, inscrita no CNPJ/ MF sob 0  n°  00.604.122/ 0004-30. 

I I -  Do Objeto Social 

A Sociedade tem  com o objeto:  

Prestação de Serviços de Adm inist ração at ravés de cartão magnét ico de:  
1.1 Benefícios previstos pelo PAT (Programa de Alim entação ao Trabalhador) :  

1.1.1. Alim entação;  
1.1.2. Refeição;  

1.2. Convênio;  
1.3. Com bust ível e Abastecim ento;  
1.4. Private;  
1.5. Cont role e Gestão de Frota;  
1.6. Cont role e Gestão de Manutenção de Frota;  
1.7. Gestão de Fretes. 

Prestação de serviços especializados:  
2.1. Serviço de monitoramento e rast reamento de veículos e bens;  
2.2. Gestão e cont role de frotas e equipamentos;  

Locação de pessoal associada à gestão de frotas, fretes, monitoram ento, rast ream ento e 
m anutenção. 
4-  Operação de Cartão de Débito. 
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PARÁGRAFO ÚNI CO:  a em presa é detentora dos direitos sobre a m arca Valecard e a u zará na 
exploração das suas at ividades. 	 .4S 

o 
I I I  — Do Capital Social, Quotas e Atr ibuições. 

O Capital Social é de R$ R$ 19.700.000,00 (dezenove m ilhões e setecentos m il reais) , 
representado por 1.970.000 (um  m ilhão, novecentas e setenta m il)  quotas, no valor unitár io de 
RSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-10,0o (dez reais)  cada uma delas, assim  dist r ibuído ent re os sócios:  

SÓCI OS QUOTAS VALORES PERC%  
Valeinvest  Part icipações e I nvest imentos S/ A 1.969.999 R$ 19.699.990 99,9999%  
João Bat ista Rodrigues 1 R$ 10,00 0,0001%  
Total 1.970.000 R$ 19.700.000,00 100%  

Do Capital social integralizado 1%  é at r ibuído as filiais, totalizando R$ 197.000,00 (cento e noventa 
e sete m il reais) , da seguinte forma:  

QUOTAS VALORES PERC%  
Filial 01 9.850 R$ 98.500,00 0,50 
Filial 02 9.850 R$ 98.500,00 0,50 

I V -  Da Responsabilidade dos Sócios 

-  A responsabilidade de cada sócio é rest r ita ao valor de suas quotas, m as todos respondem  
solidariamente pela integralização do capital social se for o caso. 

Parágrafo Único:  As quotas do capital desta Sociedade não podem  ser ut ilizadas pelos sócios para 
garant ir  obrigação destes ante terceiros, sendo vedada a penhora das quotas desta Sociedade 
para a garant ia de obrigações part iculares dos sócios, até porque nenhum est ranho será recebido 
compulsoriamente neste ambiente social sem a concordância de todos os sócios. Esta vedação 
im pede tam bém  a inclusão de sócios por arrem atação de quotas em hasta pública, por 
adjudicação judicial ou por decorrência de execuções ou qualquer processo judicial cont ra sócios 
ou a própria Sociedade. 

11 -  Os sócios não responderão subsidiar iamente pelas obrigações sociais, conforme estabelece o 
Art igo 1054 c/ c o Art igo 997, V111, do Código Civil,  Lei n° 10.406/ 2002. 

V -  Do Prazo e I nicio de At ividades 

O prazo de duração da Sociedade é por tem po indeterm inado e o início das at ividades se deu em  
01/ 05/ 1995. 

VI  — Da Dissensão 

A Dissensão ent re os quot istas não será m ot ivo para a dissolução lit igiosa da Sociedade sem pre 
que um  quot ista tenha condição de adquir ir  a parte do quot ista dissidente, segundo balanço e 
form a prevista neste inst rum ento. 

VI I -  Do Falecim ento 

Jusair G zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAef. 
alves Silva 

Pregoeiro 
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O falecimento de qualquer um  dos sócios, não dissolverá a Sociedade, podendo a,Nnesma 
cont inuar com  a nom eação do (a)  viúvo (a) , ou na falta, ser nom eado (a)  um  (a)  filho (a)  niaibr,do,- - -
falecido que o representará na Sociedade, porém zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsem  direito ao uso da denom inação social e, 
não convindo à Sociedade seja pelos sócios remanescentes, seja pelo sócio nomeado, os haveres 
daquele ou destes, serão pagos de conform idade com a cláusula VI I I  do presente inst rumento. 

Parágrafo Único -  O m esm o procedimento será adotado em out ros casos em que a Sociedade se 
resolva em  relação a seu sócio;  art . 1028 e art . 1031 da Lei 10.406-02. 

VI I I -  Da Ret irada de Sócio 

Os haveres do sócio que pretenda se ret irar ou de quem  o represente na Sociedade, serão 
calculados por balanço que se procederá ao final do prazo constante da Cláusula seguinte ( I X) , os 
quais serão pagos em  cm . (quat ro)  parcelas t r im est rais, acrescidas de juros de 12%  (doze por cento)  
ao ano, sendo a prim eira parcela vencível em  03 ( t rês)  m eses após o citado balanço. 

I X — Do Aviso de Ret irada de Sócio 

O sócio que pretenda ret irar-se da Sociedade deve com unicar por escrito, com antecedência de 
02 (dois)  meses, ficando esse prazo reduzido para oi (um)  mês, caso a pretensão de ret irada seja 
do nomeado de algum sócio pré-morto. 

X -  Da Cessão de Quotas 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou t ransferidas a terceiros sem o 
consent im ento do out ro sócio a quem  fica assegurado, em  igualdade de condições e preço direito 
de preferência para sua aquisição se postas à venda form alizando, se realiza cessão delas, a 
alteração cont ratual pert inente. 

XI  Da Criação e Existência de Filia is 

Os quot istas poderão cr iar ou suprir  filiais, escritór ios, sucursais, agências ou representantes em  
qualquer localidade do país. 

XI I  -  Da Adm inist ração 

A Sociedade será adm inist rada por uma Diretor ia, eleita pelos Sócios Quot istas, composta por até 
04 (quat ro)  m em bros, sócio(s)  ou não sócio(s) , invest idos em  term os apartados, com  m andato de 
04 (quat ro)  anos, podendo ser reeleitos e dest ituíveis a qualquer tempo, sendo designados:  (a)  
Diretor Presidente;  (b)  Diretor Adm inist rat ivo e Financeiro;  (c)  Diretor de Produtos e (d)  Diretor 
de Planejamento e Cestão. 

I  -  Com pete ao Diretor Presidente a responsabilidade pela representação geral da Sociedade;  pela 
adm inist ração execut iva dos negócios sociais, pela condução, or ientação, fiscalização e 
coordenação das operações comerciais, pelo desenvolvimento e adm inist ração tecnológica, 
com ercial e de m ercado, bem  com o pela definição de polít icas, diret r izes e est ratégias com erciais;  

I  I I  — Com pete ao Diretor Adm inist rat ivo e Financeiro a responsabilidade pela direção, supervisão, 
fiscalização e coordenação das operações e at ividades adm inist rat ivas e financeiras da Sociedade;  
e o est ím ulo à im plem entação e supervisão das at ividades relacionadas à segurança dos 
processos operacionais;  

Jusair 	alves Silva 

Pregoeiro 

Jos e Pereira Santo 
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ro COPEI. 

I I I  — Com pete ao Diretor de Produtos a responsabilidade pela busca de oportunidades, peiquisas 

de mercado, análise das necessidades dos clientes, mapeamento de processos, ent re 

at ividades que que visem o desenvolvimento zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde novos produtos, e também a melhoria/ evolução dos 

já existentes, bem  com o o apoio na im plem entação e resolução de problem as operacionais que 

se relacionem  aos produtos ofertados pela Sociedade;  e 

I V -  Com pete ao Diretor de Planejam ento e Gestão a responsabilidade pela im plem entação da 

est ratégia em presarial por m eio de planejam ento, gestão, estudos de viabilidade e 

acompanham ento a fim  de assegurar que as operações da Sociedade sejam  realizadas em  

conform idade com  as norm as ditadas pelos órgãos reguladores, pela lei e docum entos 

societár ios, no interesse da Sociedade;  cont rolar os projetos aprovados e oferecer suporte às 

áreas envolvidas;  e elaborar e cont rolar relatór ios de resultados e indicadores de perform ance. 

Parágrafo Prim eiro — 0(s)  Diretor(es) / Adm inist rador(es)  designados em  ato separado invest ir-se-á 

(ão)  no cargo mediante assinatura de termo de posse no livro de atas da adm inist ração, 

dispensada qualquer garant ia de gestão. 

Parágrafo Segundo -  Caso o m andato se encerre sem  que novo diretor/ adm inist rador seja 

invest ido no cargo ou sem que haja reeleição do diretor/ adm inist rador pelos sócios quot istas, ele 

perm anecerá em  seu cargo até a posse de seu subst ituto ou do ato de reeleição. 

Parágrafo Terceiro — A representação da Sociedade será sempre exercida pelo Diretor Presidente 

em conjunto com qualquer out ro Diretor, ou pelos out ros 03 ( t rês)  Diretores conjuntamente, na 

forma do Parágrafo Sexto, com os poderes e at r ibuições que a lei confere aos adm inist radores 

das Sociedades em geral, cabendo- lhes a representação judicial ou ext rajudicial, at iva ou passiva 

da sociedade. 

Parágrafo Quarto — Para a representação da Sociedade, exclusivamente, nas hipóteses abaixo, 

tam bém  será perm it ida a assinatura isolada de um  sócio quot ista ou de um  procurador com  

poderes especiais:  

-O Nos documentos de depósitos bancários;  

Nos endossos em  preto de cheques para fins de depósitos em  contas bancárias, em  nome 

da Sociedade;  

Na correspondência ordinária da Sociedade;  

Cont ratar e despedir funcionários, fixando- lhes a rem uneração;  

Na part icipação das licitações em  geral;  

Na nom eação de procurador, especificam ente para representar a em presa nas licitações 

em  geral e para assinar os respect ivos cont ratos;  e 

Para solicitar cert idões, bem  com o, docum entos de cadast ro, perante todos os órgãos 

públicos, autarquias, empresas de econom ia m ista e empresas em geral, nas esferas 

Federal, Estadual e Municipal. 

Parágrafo Quinto — O Diretor Presidente subst itui o Diretor Adm inist rat ivo e Financeiro, o Diretor 

de Produtos e o Diretor de Planejamento e Gestão em  suas ausências e impedimentos 

temporários, acumulando as funções próprias e a do diretor subst ituído;  

Parágrafo Sexto — Nas ausências e impedimentos do Diretor Presidente, a Sociedade será 

representada, conjuntamente, pelos out ros 03 ( t rês)  diretores, quais sejam , Diretor 

Adm inist rat ivo e Financeiro, Diretor de Produtos e Diretor de Planejamento e Gestão;  
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UzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA14'1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 
Parágrafo Sét imo — Na hipótese do Parágrafo Quinto, o Diretor Presidente, ainda que acumule as 
funções próprias e de um  diretor subst ituído, precisará de out ro Diretor não subst ituído.,-4 
representar a Sociedade. 

Parágrafo Oitavo — Aos Diretores/ Adm inist radores é vedado fazerem -se subst ituir  no exercício de 
suas funções, sendo- lhes facultado, nos lim ites de seus poderes, const ituir  mandatários para 
representar a Sociedade, sendo que o procurador apenas representará a Sociedade de forma 
conjunta com o Diretor Presidente ou com out ros 02 (dois)  Diretores, de acordo com  a extensão 
dos poderes cont idos em seu inst rumento de mandato. 

Parágrafo Nono — Todas as procurações outorgadas pela Sociedade serão sempre assinadas pelo 
Diretor Presidente em  conjunto com  out ro Diretor, ou pelos out ros 03 ( t rês)  Diretores 
conjuntam ente, na form a do Parágrafo Sexto, devendo ser especificados no inst rum ento os atos 
e operações que poderão prat icar e a duração do respect ivo m andato, que, não poderá exceder o 
final do exercício social em  curso, vedado o substabelecimento, sob pena de nulidade, à exceção 
das procurações outorgadas aos advogados para a defesa dos interesses da Sociedade em juízo 
(ad judicia) , que poderá ser por prazo indeterm inado e prever o substabelecim ento. 

Parágrafo Décim o — Os sócios poderão, de com um  acordo, fixar um a ret irada m ensal ao 
adm inist rador, a t ítulo de pró- labore, observadas as disposições regulamentares pert inentes. 

XI I I  -  Do I m pedim ento de Uso da Denom inação Social 

Os adm inist radores são invest idos de todos os poderes necessários para a prát ica dos atos de 
gestão, ficando vedados os avais, fianças ou out ras garant ias de favor, bem como, onerar ou 
alienar bens im óveis da sociedade e ainda o uso ou em prego da denom inação social em  negócios 
ou t ransações est ranhas aos objet ivos sociais, exceto em  favor de empresas de mesma 
composição societár ia ou grupo empresarial. 

XI V -  Da Rem uneração dos Sócios 

Os quot istas ou adm inist radores que prestarem serviços a Sociedade, terão a remuneração que 
periodicam ente lhes for fixada de comum acordo, observadas as disposições regulamentares 
pert inentes. 

XV -  Dos Lucros e Perdas e Balanço Mensal e Anual 

O exercício social coincidirá com  o ano civil,  ao fim  do qual será levantado um  balanço pat r im onial 
e balanço de resultado econôm ico, cujo resultado será at r ibuído aos sócios, na proporção do 
capital social de cada um  ou de form a diversa aceita por todos os sócios quot istas. Havendo 
lucros, tanto poderão ser dist r ibuídos, como ret idos para oportuno aumento de capital, a cr itér io 
dos quot istas. A sociedade poderá realizar:  

-1)  	Dist r ibuição interm ediária de lucros, conform e Lei n°  6.404/ 76 
2)  Declarar, conform e balanço sem est ral, dividendo à conta do lucro apurado nesse balanço 

e levantar balanço e dist r ibuir dividendos em  períodos m enores, desde que total de 
dividendos pagos em cada semest re do exercício social não exceda o montante das 
reservas de capital. 

Parágrafo Único — Nos quat ro m eses seguintes ao térm ino do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão adm inist rad~ , 

"and, '  for 
o caso. 
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XVI  -  Das Alterações Contratuais 

Todas e quaisquer alterações cont ratuais, independentes de sua finalidade, só paera zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAser 

efetuadas com  o consent im ento e assinatura de todos os quot istas e ou de quem os represente 
na Sociedade. 

XVI I  — Da Declaração de Capacidade para a Adm inist ração 

O (s)  Adm inist rador (es)  declara (m) , sob as penas da lei, que não está (ao)  impedido (s)  de 
exercer a adm inist ração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação cr im inal, ou 
por se encont rar (em)  sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por cr ime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou cont ra a econom ia popular, cont ra o sistema financeiro nacional, cont ra normas de defesa da 
concorrência, cont ra as relações de consum o, fé pública, ou a propriedade. (art . 1.011, § 1° , Lei 
10.406/ 02) . 

XVI I I  — Da Aplicação suplet iva da Lei 6 .4 0 4 / 7 6  

As om issões do presente Cont rato Social, serão resolvidas em conform idade com as normas 
aplicáveis às sociedades lim itadas, previstas na Lei 10.406 de io de janeiro de 2002, regendo-se 
suplet ivam ente pelas norm as da Lei 6.404 de 15 de dezem bro de 1976. 

XI X — Do foro 

Fica eleito o foro da comarca de Uberlândia (MG)  para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste cont rato. 

E por estarem assim , justos e cont ratados, assinam o presente de forma digital. 

Uberlândia, 03 de novembro de 2016. 

JOÃO BATI STA RODRI GUES 
(assinado digitalm ente)  

VALEI NVEST PARTI CI PAÇÕES E I NVESTI MENTOS S/ A 

	

João Bat ista Rodrigues 	 Sim ônio Freita da Silva 

	

(assinado digitalm ente)  	 (assinado digitalmente)  

Jusair 	alves Silva 

P egoeiro 

Ár 
tt VA. 

osa 	ereira Santo 
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16/ 648.471-7 J163901389546 10/ 11/ 2016 

I dentificação do(s)  Assinante(s)  

CPF Nome 

004.991.726-98 SI MONI O FREI TA DA SI LVA 	 . 

350.113.606-44 JOAO BATI STA RODRI GUES 

G'A 

de Pauta 

COPE!. 

CMA MIJNICIP 
Elder Ce 

o*  e Pereira Santos 
MEMBRO DA COPEL 
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TERMO DE AUTENTI CAÇÃO -  REGI STRO DI GI TAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa TR1VALE ADMINISTRACAO LTDA, de nire 

3120465026-2 e protocolado sob o número 16/648.471-7 em 10/11/2016, encontra-se registrado na 

Jucemg sob o número 6123438, em 21/11/2016. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Diego 

Gontijo Veloso. 

Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua 

validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http:// 

portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf)  e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 

Assinante(s) 

CPF Nome 

004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA 

350.113.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES 

Documento Principal 

Assinante(s) 

CPF Nome 

004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA 

350.113.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES 

Belo Horizonte. Segunda-feira, 21 de Novembro de 2016 

Jusair 	çalves Silva 

P'regoeiro 

1 1 

Josd Pereira Sante 

MEMBRO DA COPEL 
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Registro Digital  

O ato foi defendo e assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

072.251.266-01 DIEGO GONTIJO VELOSO 

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM 

4.1) 

4  ins„$ e Pereira Santos 
MEMBRO DA COP5L Jusair G4tçaIves Silva 

P goeiro 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

Edital Pregão Presencial n° 008/2019 

; OBJETO DO CERTAME: Prestação de serviços de gerenciamento e fornecimento de 
benefícios do tipo auxilio alimentação (Vale Alimentação e/ou Vale Refeição) para os 
servidores da Câmara Municipal de Simões Filho, por meio de crédito em cartão 
magnético/eletrônico e/ou chip, utilizável em estabelecimentos comerciais credenciados. 

RECORRENTE: GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS. 

IMPUGNANTE: TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. 

I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

O recurso é tempestivo, já que proposto no prazo de até 03 (três) dias úteis após a 
habilitação da: empresa declarada vencedora, conforme previsto no Edital de Pregão Presencial 
008/2019, rázão pela qual conheço do mesmo. 

Neste sentido, depreende-se do art. 4a, inciso XVIII, da Lei n° 10.520/02 que: 

Jusair Gonçalves Silva 
Pregoeiro 

Art. 4a  

XVIII — declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões 
do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata nos autos; 

Pautado por estas questões, e em nome do interesse e moralidade pública, convém 
de uma vez por todas, esclarecer alguns pontos levantados na peça recursal e nas Contra 
Razões apresentadas, para que não restem dúvidas quanto à objetividade do julgamento, bem 
como à lisura do presente certame. 

II — RELATÓRIO 

Insurge-se a recorrente contra a decisão desta CPL em respeito ao quanto exigido 
no Edital de Licitação, deflagrado na modalidade do Pregão Presencial, tombado sob n° 
008/2019, especialmente no que se refere ao item 3, sub item 3.3, do instrumento 

IA 

convocatório. 

Jusair Go çalves Silva 
Pregoeiro 

1 
't 

if Jos e Pereira Santos 
MEMBRO PA COPWL 



Portanto, em análise ao quanto exposto pela Recorrente e pelas Contra Razões da 
, Impugnante, cumpre destacar que a decisão que resultou na sanção de suspensão de licitar 

pelo período de 02 (dois) anos, aplicada pelo BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A., em 

face da empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA., passou por reforma conforme Diário 
Oficial da União publicado fo 	17 de maio do corrente ano, que determinou a referida 

I si,. ia Santos zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
oviaMISRO DA COM. 

Jusair r4tnçalves Silva 
lietè 

Pregoeiro 

2 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

Ato questionado: 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.3. Não poderão participar de desta licitação os interessados que 
se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, 
de cisão ou de incorporação, que estejam cumprindo suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedidos de contratar 
com a Câmara Municipal de Simões Filho ou que tenham sido 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, bem como os licitantes que se apresentem constituídos na 
forma de empresas em consórcio. 

Desse modo, insurge-se a recorrente em relação ao julgamento da Habilitação da 
empresa declarada vencedora, proferido com base nos itens acima mencionados, uma vez que 
a citada empresa está suspensa de licitar e contratar com a SCGÁS pelo período de 02 (dois) 
anos a partir de 07/02/2018, bem como também encontra-se suspensa pelo BANCO DO 
NORDESTE DO BRASIL S.A. — sendo por está aplicada a sanção prevista no inciso III, do art. 
87 da Lei 8666/93, pelo que passamos à análise e julgamento da peça recursal. 

É o breve relatório. 

III — FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, vale salientar, que um dos fundamentos da contratação pública é de 
fato oportunizar a todos o direito de disputa pelo contrato administrativo, ou seja, uma das 
razões pelas quais o processo existe é o dever de garantia da igualdade entre os interessados. 
F3orém a possibilidade de contratar é dada apenas àqueles que preenchem determinados 

, requisitos estabelecidos pela Administração, em razão do encargo que deverá ser assumido. 
Nessa ordem a fase de habilitação é o meio que permite ao Poder Público verificar o 
atendimento das condições estabelecidas e, conseqüentemente, selecionar quem as atende. 
Saber se o particular tem condições para executar o objeto nos moldes em que exige a 
indministração é fundamental para a redução dos riscos envolvidos na administração. Ademais, 
sabemos quê a idéia de proposta mais vantajosa não compreende apenas a obtenção do 
menor preço, mas também a garantia de que a pessoa tem idoneidade e capacidade para 
executar o encargo materializado no edital. 

Diante disso "deve" a Administração zelar para que não venha, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa posteriori, 
contratar empresas cujos serviços não tenham a qualidade e segurança necessário a 
atenderem suas demandas. 
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suspensão por apenas 30 (trinta) dias, pelo período de 07/05/2019 a 06/06/2019, e não mais 
por 2 (dois) anos como afirma a recorrente, razão pela qual a referida sanção encontra-se 
extinta e não mais se aplica a recorrida. 

Ainda em relação à alegação de que a empresa vencedora teria descumprido a 
exigência do subitem 3.3, item 3, qual seja, estar cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedida de contratar com a Câmara Municipal de Simões Filho ou 
que tenham sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, tem-
se que essa merece acatamento, visto que a sanção aplicada pela SCGÁS, qual seja, a 
suspensão de licitar e contratar pelo período de 02 (dois) anos somente findará em 06/02/2020. 
Portanto, não pode esta Administração se omitir quanto ao seu papel de fiscalizador das 
contratadas, afastando logo de imediato a possibilidade de imputação de culpa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA'in vigilando' ou 
'in elegendo', por suposta deficiência na fiscalização da fiel observância ao regime jurídico da 
Administração. 

Ressaltamos a importância de partimos para uma análise mais abrangente das 
sanções administrativas \decorrentes de atuação irregular do licitante ou do contratado, 
previstas no art. 87, incs. 114 IV, da Lei n° 8.666/93, e no art. 7° da Lei n° 10.520/02. 

Para isso, trazemos \posicionamentos dos tribunais, tendo em vista a necessidade 
de entendei-  se tais penalidades 'devem restringir-se ao órgão que aplicou a penalidade ou 
estender-se aos demais órgãos da mesma esfera de governo, ou, ainda, valer para todas as 
esferas da Administração Pública (federal, estadual, distrital e municipal). 

POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

A princípio, o Tribunal de Contas da União entendia que a sanção prevista no art. 
87, inc. III, da Lei n° 8.666/93 restringia-se à entidade que a aplicou, conforme excerto do 

; Acórdão n° 1.647/2010 — Plenário: 

4.10.4. (... ) A jurisprudência do TCU adota o posicionamento de que o 
inciso III do art. 87, quando menciona "Administração", se refere 
somente ao órgão/entidade aplicador da penalidade, conforme 
posicionamento constante no voto condutor da Decisão n° 352/1998 - 
TCU - Plenário. 

Jos 	Pereira Santo,,, 
MEMBRO DA COM  

4.10.5. Já a penalidade do inciso IV do art. 87, segundo jurisprudência 
o TCU, impede o fornecedor de participar de licitações e de ser 

contratado por toda a Administração Pública, englobando, nos termos 
do inciso XI do art. 6° da mesma lei, a "administração direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e das fundações por ele 
instituídas ou mantidas". 

Jusair Gonçaltés Silva 
Pregoeiro 3 
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SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

No entanto, pela leitura das últimas decisões do Tribunal, em especial o Acórdão n° 
2.218/2011 — 1a Câmara, nota-se que houve alteração de seu entendimento a respeito do 
alcance da penalidade de suspensão para contratar com órgão ou entidade da Administração 

, Pública, passando a adotar interpretação nos seguintes termos: 

9.2. (...) este Tribunal, visando dar maior proteção à Administração 
Pública e ao interesse público, reviu seu posicionamento sobre o 
alcance da penalidade prevista no art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/93 
e, considerando decisões proferidas no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, decidiu que "...a vedação à participação em licitações e à 
contratação de particular incurso na sanção prevista no inciso III do art. 
87 da Lei 8.666/1993 estende-se a toda a Administração direta e 
indireta". (TCU, Acórdão n°2.218/2011, ia Câmara.) 

ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

O STJ possui precedentes que reconhecem que a penalidade de suspensão do 
direitO de licitar deve ser estendida a toda a Administração Pública, não havendo distinção 

; entre as expressões "Administração" e "Administração Pública", previstas na Lei de Licitações. 
Esse foi o posicionamento exarado nos seguintes Acórdãos: REsp n° 151.567/ RJ e REsp n° 

' 174.274/SP. 

LICITAÇÃO. EMPRESA SUSPENSA 

STJ, REsp 151.567/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, julgado em 
25/2/2003 - Não há como o município, órgão da Administração Pública, 
aceitar a participação em licitação da empresa suspensa 
temporariamente por órgão fundacional estadual. 

ADMINISTRATIVO — MANDADO DE SEGURANÇA — LICITAÇÃO — 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA — DISTINÇÃO ENTRE ADMINISTRAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — INEXISTÊNCIA — IMPOSSIBILIDADE 
DE PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA — LEGALIDADE — LEI 
8.666/93, ART. 87, INC. III. 

- É irrelevante a distinção entre os termos Administração Pública e 
Administração, por isso que ambas as figuras (suspensão temporária de 
participar em licitação (inc. III) e declaração de inidoneidade (inc. IV) 
acarretam ao licitante a não-participação em licitações e contratações 
futuras. 

CÂMARA MUNICIPAL È SIMÕES R 
Elder Celest • 	• a 

Me ,b 	.§PEt. 
1 

Josa '!!mereira Santo:, 
hiEMBRO DA COPEL 

- A Administração Pública é una, sendo descentralizadas as suas 
funções, para melhor atender ao bem comum. 

Jusair 	nçalves Silva 
Pregoeiro 

4 
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Josd zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.11  Pereira Santo. 
MEMBRO DA COPEL 

Jusair Gôsçalves Silva 
Pregoeiro 
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- A limitação dos efeitos da "suspensão de participação de 
licitação" não pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois 
os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para 
contratar com a Administração se estendem a qualquer órgão da 
Administração Pública. (STJ, RESP n° 151567/RJ; Rel. Min. Francisco 

Peçanha Martins (1094), julgado em 25.02.2003, DJ de 14.04.2003, p. 

00208, RSTJ vol.: 00170, p. 00167.) (Grifamos.) 

Seguindo a linha de raciocínio nas decisões colegiadas do Superior Tribunal de 

Justiça e do Tribunal de Contas da União, entendemos como equivocado raciocínios 

divergentes pois, conforme o artigo 6°, inciso XI, da Lei 8.666/93, a Administração é a 

expressão concreta da Administração Pública. Logo, não se tra-ta, como supõem alguns 

intérpretes, de conceitos contrapostos, um mais abrangente que outro. Em suma, ao menos 
para os fins que nos ocupam, Administração e Administração Pública são sinônimos, 
donde inexistir, por conta do emprego de uma ou outra expressão, diferença quanto ao 
alcance dos efeitos da suspensão e da declaração de inidoneidade. (Grifamos.) 

Afinal, outra interpretação não quis o legislador atribuir ao art. 70  da Lei n° 
10.520/02 ao estipular que: 

Art. 70 Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e será descrendenciado no SICAF, ou 

nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 

inciso XIV do artigo 4° desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

Assim, a Câmara Municipal de Simões Filho, objetivando efetuar contratações 

eficientes, pois como instituição independente possui autonomia para disciplinar matérias 

administrativas no âmbito de sua competência sem afastar-se da cláusula da boa-fé objetiva e 

em observância às decisões exaradas pelo colendo STJ e TCU, pode decidir sobre os efeitos 

da abrangência da sanção de suspensão temporária com relação à empresa licitante. 1.Porque 

agir dentro dos ditames legais é conduta que privilegia o princípio da legalidade em sua 

vertente moralidade administrativa, fundamento primordial da Administração Pública; 2.Porque 

o termo Administração Pública tem um conceito amplo e não há como questionar a posição 

deste órgão legislativo dentro desse contexto, como no caso em exame, já que se refere à 

atividade meramente administrativa, qual seja, licitação; 3.Porque seria um contra-senso 

manter uma atitude isolada dos demais integrantes da Administração Pública, pois como 

sustentar perante a sociedade que a licitante tem condições de executar o contrato e prestar 

um serviço eficiente quando por esse motivo foi penalizada; 4.Por configurar-se violação da 
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cláusula da boa-fé ao participar de licitação quando já submetida a sanção da qual não 
comprovou haver obtido efeito suspensivo em sede de recurso, seja administrativo ou judicial. 

Dessa forma, essa Comissão se abstém de habilitar empresas e/ou classificar 
propostas quando á dúvida, o erro ou a omissão não possam ser saneados, nos casos em que 
importe prejuízo ao interesse público e/ou aos demais participantes. 

Diante do exposto, esta Comissão de licitação se manifesta pela reforma da 
decisão que habilitou e declarou vencedora do Pregão Presencial 008/2019, a empresa 
TRI VALE ADMINISTRAÇÃO LTDA., nos termos da fundamentação supra. 

IV— DECISÃO 

, Diante do exposto o Presidente da Comissão Permanente de Licitação resolve decidir o 
seguinte: 

Conhecer do Recurso interposto pela empresa GREEN CARD 
S/A REFEIÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS, dada sua 
tempestividade e conseqüente regularidade formal; 

No mérito, dar provimento ao recurso, pelos motivos acima 
descritos; 

Comunicar a recorrente e aos demais interessados desta 
decisão, através da publicação do inteiro teor deste ato no 
Diário Eletrônico da Camara Municipal de Simões Filho; 

Reformar a Decisão Administrativa na sessão de abertura do 
envelope de Habilitação do Pregão Presencial n° 008/2019 e 
designar a data do dia 03/09/2019, às 14h0Omin, para 
abertura do envelope de habilitação do licitante subsequente 
classificado. 

Simões Filho (BA), 27 de Agosto de 2019. 

,1 4/140,4A. 
air Gonçalves Silva 

Presidente da C missão Permanente de Licitação 

RATIFICO nos termos do art. 109, parágrafo 4°, da Lei 8.666/93 a decisão a 
mim submetida, mantendo-a irreformável pelos seus próprios fundamentos. 

MEMBRO DA COPSL 

OrIandr arvalh de Souza 
Presidente da Câmara 

6 
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

Editai Pregão Presencial n°008/2019 

OBJETO po CERTAME: Prestação de serviços dê gerenciamento e 'fornecimento de 
benefícios do tipo auxílio alimentação (Vale Alimentação e/ou Vale Refeição) pára os 
servidores da Câmara Municipal de Simões Filho, por meio de crédito em cartão 
magnético/eletrônico e/ou chip, utilizável em estabelecimentos comerciais credenciados. 

RECORRENTE: GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS. 

IMPUGNANTE: TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. 

I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

O recurso é tempestivo, já que proposto no prazo de até 03 (três) dias úteis apos:a 
habilitação da empresa declarada vencedora, conforme previsto no Edital de Pregão Presencial 
008/2019, razão pela qual conheço do mesmo. 

Neste sentido, depreende-se do art. 48
, inciso XVIII, da Lei n° 10.520/02 que: 

Art. zla 

XVIII - declarado o vencedor, quálquer licitante 
poderá manifestar imediata é motIvadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões 
do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual 
numero de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata nos autos; 

Pautado por estas questões, e em ;nome d.o Interesse e moralidadepáblica, tonVéM 
de uma vez por todas, esclarecer alguns pontos levantados na peça recursal e nas Ganira. 
Razões apresentadas, para que não restem dúvidas quanto à objetividade do julgamento, bem 
como à lisura do presente certame. 

II — RELATÓRIO 

Insurge-se a recorrente contra a decisão desta CPL em respeito ao quanto exigido 
no Edital de Licitação, deflagrado na modalidade do Pregão Presencial, tombado sob n°  
008/2019, especialmente no que se refere ao item 3, sub item 3.3, do instrumento 
convocatório. 

tWzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2-Y 

Jusair G 	ves Silva 

Pr goeiro 
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Ato questionado: 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Não poderão participar de desta licitação os intereSsadóS zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAque 
se encontrarem em processo de falência, de dissoluçãoi  de fütão, 
de cisão ou de incorporação, que estejam cumprindo suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedidos de contratar 
com a Câmara Municipal de Simões Filho ou que tenham sido 
declarados inidõneoS para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, bem como os licitantes que se apresentem constituídos na 
forma de empresas em consórcio. 

Desse modo, insurge-se a recorrente em relação ao julgamento de Habilitação da. 
empresa declarada vencedora, proferido com base nos itens acima mencionados, uma vez que 
a citada empresa está suspensa de licitar e contratar com a SCGÁS pelo período de 02 (dois) 
anos a partir de 07/02/2018, bem como também encontra-se suspensa pelo BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL S.A. — sendo por está aplicada a sanção prevista no inciso III, do art. 
87, da Lei 8.666/93, pelo que passamos à análise e julgamento da peça recursal. 

É o breve relatório.,  

III -FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, vale salientar, que um dos fundamentos da contratação pública .é de
,  

fato oportunizar a todos o direito de disputa pelo contrato administrativo, ou seja, uma das 
razões pelas quais o processo existe é o dever de garantia da igualdade entre os interessados, 
Porém a possibilidade de contratar é dada apenas àqueles que preenchem determinados 
requisitos estabelecidos pela Administração em razão do encargo que deverá ser assumido. 
Nessa ordem a fase de habilitação é o meio que permite ao Poder Público verificar o 
atendimento das condições estabelecidas e, conseqüentemente, selecionar quem aa atende. 
Saber se o particular tem condições para executar o objeto nos moldes em que exige a 
Administração é fundamental para a redução dos riscos envolvidos na administração. Ademais, 
sabemos que a idéia de proposta mais vantajosa não compreende apenas a obtenção do 
menor preço, mas também a garantia de que a pessoa tem idoneidade e capacidade para 
executar o encargo materializado no edital. 

Diante disso "deve" a Administração zelar para que não venha, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a posteriori, 

contratar empresas cujos serviços não tenham a qualidade e segurança necessário a 
atenderem suas demandas, 

Portanto, em análise ao quanto exposto pela Recorrente e pelas Contra Razões da 
Impugnante, cumpre destacar que a decisão que resultou na sanção de suspensão de licitar 
pelo periodo de 02 (dois) anos, aplicada pelo BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SÃ, em 

face da empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA., passou por reforma conforme Diário 
Oficial da União publicado no dia 17 de maio do corrente ano, que determinou a referida 

Jusair snçalves Silva 
Pregoeiro 
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suspensão por apenas 30 (trinta) dias, pelo período de 07/05/2019 a 06/06/2019, e não mais 
por 2 (dois) anos como afirma a recorrente, razão pela qual a referida sanção encontra-se 
extinta e não mais se aplica a recorrida. 

Ainda em relação à alegação de que a empresa vencedora teria descumprido a 
exigência do subitern 3.3, item 3, qual seja, estar cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedida de contratar com a Câmara Municipal de Simões Filho ou 
que tenham sido declarada inidõnea para licitar ou contratar com a Administração Pública, tem-
se que essa merece acatamento, visto que a sanção aplicada pela SCGAS, qual seja, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.a 
suspensão de licitar e contratar pelo período de 02 (dois) anos somente findará em 06/02/2020. 
Portanto, não pode esta Administração se omitir quanto ao seu papel de fiscalizador das 
contratadas, afastando logo de imediato a possibilidade de imputação de culpa 

'in vigi/ando' ou `in elegendo', por suposta deficiência na fiscalização da fiel observância ao regime juridiep da 
Administração. 

Ressaltamos a importância de partimos para uma análise mais abrangente das 
sanções administrativas decorrentes de atuação irregular do licitante ou do contratado, 
previstas no art. 87, incs. III e IV, da Lei n°8.666/93, e no art. 70 da Lei n° 10.520/02. 

Para i'sso, trazemos posicionamentos dos tribunais, tendo em vista a necessidade 
de entender se tais penalidades devem restringir-se ao órgão que aplicou a penalidade ou 
estender-se aos demais órgãos da mesma esfera de governo, ou, ainda, valer para todas as 
esferas da Administração Pública (federal, estadual, distrital e municipal). 

POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

A princípio, o Tribunal de Contas da União..entendia. que eserição. pieVisteno.ert, 
87, inc. III, da Lei -n° 8,666/93 restringia-se à entidade que a aplicou, conforme :excerto do 
Acórdão n° 1.647/2010 — Plenário: 

4.104, (.. ) A jurisprudência do TCU adota o posicionamento de que o 
inciso III do art. 87, quando menciona "Administração", se refere 
somente ao órgão/entidade aplicador da penalidade, conforme 
posicionamento constante no voto condutor da Decisão n° 352/1998 - 
TCU - Plenário. 
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Jusai onçalves Silva 
Pregoeiro 

4.10,5. Já a penalidade do inciso IV do art. 87, segundo jurisprudência 
do TCU, impede o fornecedor de participar de licitações e de ser 
contratado por toda a Administração Pública, englobando, nos termos 
do inciso XI do art. 60 da mesma lei, a "administração direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e das fundações por ele 
instituidas ou mantidas". 

Jo ne Pereira Santos 
MEMBRO DA COPEL 
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No entanto, pela leitura das últimas decisões do Tribunal, em especial o Acórdão n° 
2.218/2011 — 1° Câmara, nota-se que houve alteração de seu entendimento a respeito do 
alcance da penalidade de suspensão para contratar com órgão ou entidade da Administração 
Pública, passando a adotar interpretação nos seguintes termos: 

9,2. (...) este Tribunal, visando dar maior proteção à Administração 
Pública e ao interesse público, reviu seu posicionamento sobre o 

alcance da penalidade prevista no art. 87, inciso I I I , da Lei n° 8.666/93 
e, considerando decisões proferidas no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, decidiu que "...a vedação à participação em licitações e .à 
contratação de particular incurso na sanção prevista no inciso I I I  do art. 

87 da Lei 8.666/1993 estende-se a toda a Administração direta e 
indireta". (TCU, Acórdão n° 2.218/2011, 1° Câmara.) 

ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE .JUSTIÇA 

O STJ possui precedentes que reconhecem que a 'penalidade de sutpanSão do 
direito de licitar deve ser estendida a toda a Administração Pública, não havendo distinção 

entre as expressões "Administração" e "Administração Publica", previstas na Lei de Licitações. 
Esse foi o .posicionamento exarado nos seguintes Acórdãos: REsp n° 151.567/  RJ e RESp n° 
174.274/SP. 

LICITAÇÃO. EMPRESA SUSPENSA 

STJ, RIEsp 151.567/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, julgado arr., 
25/2/2003 - Não há como o município, órgão da Administração Pública, 
aceitar a participação em licitação da empresa suspensa 
temporariamente por órgão fundacional estadual. 

ADMINISTRATIVO — MANDADO DE SEGURANÇA — LICITAÇÃO — 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA — DISTINÇÃO ENTRE ADMINIBTRAÇÁO 

E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — INEXISTÊNCIA — IMPOSSIBILIDADE 
DE PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA — LEGALIDADE — LEI  
8.666/93, ART. 87, INC. I I I , 

- É irrelevante a distinção entre os termos Administração Pública e 

Administração, por isso que ambas as figuras (suspensão temporária de 
participar em licitação (inc. I I I ) e declaração de inidoneidade (Mc. IV) 

acarretam ao licitante a não-participação em licitações e contratações 
futuras. 

- A Administração Pública é una, sendo descentralizadas as suas 
funções, para melhor atender ao bem comum. IA 
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- A limitação dos efeitos da "suspensão de participação de 
licitação" não pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois 
os efeitos do desvio de *conduta que inabilita o sujeito para 
contratar com a Administração se estendem a qualquer órgãO da 
Administração Pública. (STJ, RESP n° 151567/RJ; Rel, Min. Francisco 
Peçanha Martins (1094), julgado em 25.02.2003, C)J de 14.04.2003, p. 
00208, RSTJ vol. 00170, p. 00167.) (Grifamos.) 

Seguindo a linha de raciocinio nas decisões colegiadas do Superior Tribunal de 
Justiça e do Tribunal de Contas da União, entender-nos corno equivocado,  raciocínios 
divergentes pois, conforme o artigo 60, inciso XI, da Lei 8.666/93, a Administração é a' 
expressão concreta da Administração Pública. Logo, não se tra-ta, como. .supõem alguns 
intérpretes, de conceitos contrapostos, um mais abrangente que outro. Em suma, ao menos 
para os fins que nos ocupam, Administração e Administração Pública São sinônimos;  
donde inexistir, por conta do emprego de uma ou outra expressão, diferença quanto ao 
alcance dos efeitos da suspensão e da declaração de inidoneidade. (Grifamos.) 

Afinal, outra interpretação não quis o legislador atribuir ao art. 70 da Lei n° 
10.520/02 ao estipular que: 

Art. 7° Gueni, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e será descrendenciada no :SICAF, 
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do artigo 4° desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
Cominações legais. 

Assim, a Câmara Municipal de Simões Filho, objetivando efetuar contratações 
eficientes, pois corno instituição independente possui autonomia para disciplinar matérias 
administrativas no âmbito de sua competência sem afastar-se da clausula da boa fé objetiva e 
em observância às decisões exaradas pelo colendo STJ e TCU, pode decidir sobre.-osefettos 
da abrangência da sanção de Suspensão temporária com relação à empresa- licitatte. 1.Porqua 
agir dentro dos ditames legais é conduta que privilegia o princípio da legalidade em sua 
vertente moralidade administrativa, fundamento primordial da Administração Pública; 2.Porque 
o termo Administração Pública tem um conceito amplo e não há como questionar a posição 
deste órgão legislativo dentro desse contexto, como no caso em exame, já que se refere à 
atividade meramente administrativa, qual seja, licitação; 3.Porque seria um contra-senso 
manter uma atitude isolada dos demais integrantes da Administração Pública, pois como 
sustentar perante a sociedade que a licitante tem condições de executar o contrato e prestar 
um seiviço eficiente quando por esse motivo foi penalizada; 4.Pcir configuraNser violação da 
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cláusula da boa-fé ao participar de licitação quando já submetida a sanção da qual não 
comprovou haver obtido efeito suspensivo em sede de recurso, seja administrativo ou judicial. 

. 	
Dessa forme, essa Confissão se abstém de . habilitar empresa: e/OU dlattifiCa'r 

propostas quando á duvide, o erro ou a .omissão não possam ser saneados, 
AOS : caSOS em que 

importe prejuízo ao interesse público e/ou aos demais participantes. 

Diante do exposto, esta Comissão de licitação se manifesta pela reforma da 
decisão que habilitou e declarou vencedora do Pregão Presencial 008/2019, a empresa 
TRI VALE ADMINISTRAÇÃO LTDA., nos termos da fundamentação supra. 

IV - DECISÃO 

Diante do exposto o Presidente da Comissão Permanente de Licitação resolve decidir o 
Seguinte: 

Conhecer do Recurso interposto pela empresa GREEN .CARD 
SIA REFEIÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS, dada sua 
tempestividade e conseqüente regularidade formal; 

No mérito, dar provimento ao recurso, pelos motivos aCirna 
° descritos; 

Comunicar a recorrente e aos demais ititeretaadOs desta 
decisão, através da •publicação do inteiro teor deste .ato no 
Diário EleWoniCo da Camara Municipal de S'imõeS Filhó: 

Reformar a Decisão Administrativa na sessão de abertura do 
envelope de Habilitação do Pregão Presencial n° 008 /2019 e 
designar a data do dia 03/09/2019, às 1,4h0Omin, para 
abertura do envelope de habilitação do licitante subsequente 
classificado. 

Simões Filho (BA),.27 de Agbsto dê 2019, 

di/k4GO/rçalves Silva 
Presidente da dmissão Permanente de Licitação 

RATIFICO nos termos do art, 109, parágrafo 4°, da Lei 8.666/93 a decisão a 
mim submetida, mantendo-a irreformável pelos, seus próprios fundamentos. 
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Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

De: 

, Enviado eni: 

Para: 

Assunto: 

Anexos: 

Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

< licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br>  
quarta-feira, 28 de agosto de 2019 14:32 

'greencard@cardbahia.com.br  
ATA DE JULGAMENTO 

ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 1jpeg; ATA JULGAMENTO 

- RECURSO - FL 2jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 

3jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 4jpeg; ATA 

JULGAMENTO - RECURSO - FL Sjpeg; ATA JULGAMENTO - 
RECURSO - FL 6jpeg 

À 

1 
GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS 

AU: SR. 'VÁLDINEY SENA DE OLIVEIRA 

SEGUE EM ANEXO, A ATA DIE JULGAMENTO REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 
008/2019 (VALE ALIMENTAÇÃO E/OU REFEIÇÃO). 

ATENCIOSAMENTE, 

JUSAIR SILVA 

PREGOEIRO 

(71) 2108-7236 

Jusair G 	alvas Silva 

Pr goeiro 

'1 
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Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

De: 

Enviado em: 

j Para: 

Assunto: 

Anexos: 

Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

< licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br>  
quarta-feira, 28 de agosto de 2019 14:20 

'marcio.melo@nutricash.com.br' 
ATA DE JULGAMENTO 

ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL ljpeg; ATA JULGAMENTO 

- RECURSO - FL 2jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 

3jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 4.jpeg; ATA 

JULGAMENTO - RECURSO - FL 5jpeg; ATA JULGAMENTO - 
RECURSO - FL 6jpeg 

' À 
NUTRICASH SERVIÇOS LTDA 
AU: SR. MÁRCIO CARLOS MELO DE JESUS 

! SEGUE EM ANEXO, A ATA DE JULGAMENTO REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 

008/2019 (VALE ALIMENTAÇÃO E/OU REFEIÇÃO). 

1 ATENCIOSAMENTE, 

JUSAIR SILVA! 

PREGOEIRõ 

(71) 2108-7236 

Guai Çjves Silva 
Pr goeiro 

41 410 
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liicitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

De: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	 Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

< licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br>  
Enviado em: 	 quarta-feira, 28 de agosto de 2019 14:23 
Para: 	 'bigcard@bigcard.com.br' 
Assunto: 	 ATA DE JULGAMENTO 
Anexos: 	 ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 1jpeg; ATA JULGAMENTO 

- RECURSO - FL 2jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 

3jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 4jpeg; ATA 

JULGAMENTO - RECURSO - FL Sjpeg; ATA JULGAMENTO - 
RECURSO - FL 6jpeg 

. 	, 
A I 
BIG CARO , DMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIOS E SERVIÇOS LTDA 
AU: Sr. PeRICK MAGNO RABELO MACEDO 

SEGUE EM ANEXO, A ATA DE JULGAMENTO REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 
008/2019 (VALE ALIMENTAÇÃO E/OU REFEIÇÃO). 

ATENCIOSAMENTE, 
JUSAIR SILVA 
PREGOEIRO, 
(71) 2108-7236 

1 



(-) 

Licitação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- Câmara Municipal de Simões Filho 4. 

Licitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

< licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br>  
quarta-feira, 28 de agosto de 2019 14:26 

'cleidson.abreu@valecard.com.br' 
ATA DE JULGAMENTO 

ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL ljpeg; ATA JULGAMENTO 

- RECURSO - FL 2jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 

3jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 4jpeg; ATA 

JULGAMENTO - RECURSO - FL 5.jpeg; ATA JULGAMENTO - 
RECURSO - FL 6jpeg 

De: 

Enviado em: 

Assunto: 

Anexos: 

ChOMMIJNICI DE.551ÓES 
Elde'r Cele * no de Pau.-

Memb 

À 

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA 
AU: Sr. CLEIDSON MATOS DE ABREU 

SEGUE EM ANEXO, A ATA DE JULGAMENTO REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 
008/2019 (VALE ALIMENTAÇÃO E/OU REFEIÇÃO). 

:  ATENCIOSAMENTE, 

JUSAIR SILVA 

PREGOEIROi 

(71) 2108-726 

Jusair 	çalves Silva 
Pregoeiro 

, 
dd 

sanf '• ereira Santo 
lt airk 

MEMBRO DA COPE. 

1 



Licitação -I tCãmara Municipal de Simões Filho 

De: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALicitação - Câmara Municipal de Simões Filho 

< licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br>  
Enviado em: 	 quarta-feira, 28 de agosto de 2019 14:29 
Para: 	 'flavio@lecard.com.br' 
Assunto: 	 ATA DE JULGAMENTO 
Anexos: 	 ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL ljpeg; ATA JULGAMENTO 

- RECURSO - FL 2jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 

3jpeg; ATA JULGAMENTO - RECURSO - FL 4jpeg; ATA 

JULGAMENTO - RECURSO - FL Sjpeg; ATA JULGAMENTO - 
RECURSO - FL 6jpeg 

À 

LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

AU: Sra MICHELLE MIYAJI  SARAIVA 

SEGUE EM ANEXO, A ATA DE JULGAMENTO REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 
008/2019 (VALE ALIMENTAÇÃO E/OU REFEIÇÃO). 

! zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	 I  

ATENCIOSAMENTE, 
JUSAIR SILVA 
PREGOEIRO 
(71) 2108-7236 

Jusair Gq1ves Silva 

Pr goeiro 
CÂMARA MUNI U)  	LHO 

Elder 	ino de Paula 
COPEI  

da ,:" 
Josdn 	Sant( 

MEMBRO DA COPEL 

1 

 

 



ATA DE 

REABERTURA 

Jusair 	alves Silva 
Pregoeiro 

CÂMARA MálCI PA 
. Elder C 

lembro 

\ 44 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt i 4 ,0 
Josa ,!‘'`ereirkSabtos 

MEMBRO DA CORt 
o de Paula 
CCOEL 



Licitantes: 

1. GRE 

E SERV 

CNP.]  No zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	.830/0001-71 

REFEIÇÕES COMÉRCIO 

1 

Elde 

A 

Josan 

Apoio 

no de Paula 

ereira Santos 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNI CI PAL DE SI MÕES FI LHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

ATA 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE REABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL No 008/2019, para 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento e fornecimento 
de benefícios do tipo auxílio alimentação (Vale Alimentação e/ou Vale Refeição) para os servidores 
da Câmara Municipal de Simões Filho, por meio de crédito em cartão magnético/eletrônico e/ou 
chip, utilizável em estabelecimentos comerciais credenciados, conforme Processo Administrativo no 
123/2019. Aos três dias do mês de setembro de dois mil e dezenove, às 14h0Omin, reuniram-se o 
Sr. Pregoeiro e a Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria no 002/2019, publicada no Mural da 
Câmara Municipal de Simões Filho e no Diário Oficial Próprio, para dar prosseguimento ao Pregão 
acima mencionado, após a Comissão ter acatado e decidido sobre os recursos impetrados pelas 
empresas. Presente apenas a empresa GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS, 
representada pelo Sr. Valdiney Sena de Oliveira, que já havia sido devidamente identificado na 
sessão anterior. O Sr. Pregoeiro expôs, na presença de todos, os Envelopes no 02 (Documentos de 
Habilitação), das empresas GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS, NUTRICASH 
SERVIÇOS LTDA, BIG CARD ADMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIOS E SERVIÇOS LTDA e LE CARD 
ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA que se encontravam retidos sob a guarda da Comissão. O 
Sr. Pregoeiro abriu a etapa de negociação, tendo em vista que, na sessão de abertura, a empresa 
TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA ofertou o último lance com uma taxa de - 3,60%  (menos três 
vírgula sessenta por cento. Concluída a negociação, não havendo êxito, a empresa GREEN CARD 
S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS confirmou seu lance apresentado na sessão anterior com 
um percentual de — 3,50%  (menos três vírgula cinquenta por cento). Continuando, foi aberto o 
envelope da segunda empresa colocada GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS, 
para verificação e assinaturas de todos presentes. Após análise, o Sr. Pregoeiro declarou habilitada 
a empresa GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS para este certame, ao tempo em 
que, franqueou a palavra sobre a documentação em referência. Não havendo manifestação, o Sr. 
Pregoeiro aceitou e adjudicou o valor, ora proposto, ao tempo em que informa que a empresa fica 
notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, apresentar proposta de preço readequada, 
conforme item 10.2 do edital. Em seguida, o Sr. Pregoeiro perguntou ao participante, se ele usaria 
o direito de recurso, para este certame. O mesmo disse que não. Sendo assim, o Sr. Pregoeiro 
informou que os autos seguirão para análise e homologação da autoridade superior. Os envelopes 
no 02, com documentação de habilitação permanecem sob a guarda da Comissão aguardando a 
retirada pelas empresas interessadas. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata que 
vai assinada por mim, Gabriel Silva Barbosa Araújo, pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e a Licitante 
presente. O Sr. Pregoeiro declarou encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos. 9r.  

Comissão 

1. 	air GonçalWrSja 

Prèâoeiro 



DOCUMENTOS 

DE 

HABI LI TAÇÃO 

(GREENCARD)  

Mak zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA	çalves Silva 

Pregoeiro 

CÂMARA MUNICIPAL SOI .CkSfitki0 
Elder telesti 

'COPEL 

Josájé Perra oaffik., zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
MEMBRO DA.  'COPE. 

  



)usai 	çalves Silva 
egoeiro 

Josa,N• •••erelra Santos zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
MEMBRO DA COM. 

CAMARA MUNICIPAL 
Elder Ce 

À 
Câmara Municipal de Simões Filho 

Ref.: Pregão Presencial n° 008/2019. 
Processo Licitatõrio n° 017/2019 
Processo Administrativo n° 123/2019 

Prezados Senhores, 

551  
G4q 

92.659,830/00-P1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

71 
GREEN CARD SM. REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LARGO VISCONDE DO CAIRCI (101 10° ANDAR 

CENNO: CEP 90.030110 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PORTO ALEGRE- 
RS 

GreenCard 

A empresa GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS, 
credenciada junto ao Ministério do Trabalho para a prestação de serviços na área de 
alimentação ao trabalhador, com sede em Porto Alegre — Rio Grande do Sul, no 
Largo Visconde do Cairú número 12 — 10° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o número 
92.559.830/0001-71, apresenta sua DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA para 
Contratação de empresa especializada para administrar o fornecimento, 
gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis (gasolina e etanol), utilizando 
sistema informatizado, via internet, com tecnologia de pagamento por meio de cartão 
magnético/eletrônico e/ou chip nas redes de estabelecimentos credenciados para os 
veículos da Câmara Municipal de Simões Filho, conforme especificações constantes 
no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente, 

Porto Alegre 13 de agosto de 2019. 

V diney Sn'dë Olkveira 
Outorgado 

RG 2  11954-04 
CPF: 160.144.215-72 

GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS 
CNPJ 92.559.830/0001-71 

Green Card S/A Refeições, Comércio e Serviços 

Largo Visconde do Cairú, 12 - 100. andar - Centro - Porto Alegre - RS - CEP: 90030-110 

Fone: (51) 3226-8999 1 www.grupogreencard.com.br  
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1  -  REQUERI MENTO' 

I LMO( A) . SR.( A)  PRESI DENTE DA JUNTA COMERCI AL, I NDUSTRI AL E SERVI ÇOS DO RI O GRANDE DO SUL 

NOME: 	 GREEN CARO S/ A REFEI COES COMERCI O E SERVI COS 	 •  

( da Em presa ou do Agente Auxiliar  do Com ércio)  	 •  	
( 1 5 V3  ,,50"‘ requer a V.S° o deferim ento do seguinte ato: 	

0  ét 
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N°  DE 	CÓDI GO 	 CÓDI GO 	 #0zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.  '  * . . 
VI AS 	 DO ATO 	 DO EVENTO 	 QTDE 	DESCRI ÇÃO DO ATO/ EVENTO 	 Vskr 	

III 1111111 

N°  FCN/ REMP 

RS2 2 0 1 9 0 0 1 0 8 0 3 4  

1 1111111111111111111111111 
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-  	.. 

II II 

1  0 0 8  -  -  ATA DE ASSEMBLEI A GERAL ORDI NARI A E 
EXTRAORDI NARI A 	 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-;20 

2 2 3  1  BALANCO 

2 1 9  1  ELEI CAO/ OESTI TUI CAO DE DI RETORES 

. l)  .. 
Representante Legal da Em pre‘a /  Age te Auxiliar  do Com ércil 

.• - •  
PORTO ALEGRE 	 Nom e: CARLOS L 	 D' 	 LA DE.I rLA , 

Local 	 Telefone de Con 	 t  : ( 5, j 2 6 8 9 9  	 (  

Assinatura: 	 c 

3  Junho 2 0 1 9 ' 	
j

. 	 , 

Data 	 •  	•  	 • •  

2 -  USO DA JUNTA COMERCI AL 	
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O DECI SÃO SI NGULAR . DECI SÃO COLEGI ADA 

Nom e( s)  Em presarial( a is)  igual( ais)  ou sem elhante( s) : 	 . 

fJ SI M 	 SI M 	 . 
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DECI SÃO SI NGULAR 	 2 8  Exigência-  
Processo em  exigência. ( Vide despacho em  folha anexa)  

ffl Processo deferido. Publique- se e arquive- se. 

EJ Processo indeferido. Publique- se. 
• 

•  

•  

3 8   Exigência 4 °  Exigência 	 58   Exigência 

Dl 

Data 	 Responsável 

in 

r il 

DECI SÃO COLEGI ADA 	 2 6  Exigência 
Processo em  exigência. ( Vide despacho em  folha anexa)  	—. 

Processo deferido. Publiqr   -  . 
	

; 

Processo indeferido. Publ 	 s 

' 

e 
-- - 	- 

3 °  Exigência 

e 
4 °  Exigência 	 5 °  Exigência 

e 	e 

. 

. Data 	 Uk ss / ao fi #1  
 I  4 e fi Si-  4 kzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA~  . 	 crslilS 

VP 	.422.  .r  	
4 1 1 ..ir  	 . 

.. 

Vogal 

OBSERVAÇÕES 

, CÂMARA MUNI CI PAL 
Jusair 	çalves Silva 	 Elder Ce 	- • 

PrannPirn 	 . 	 !..-  	bro / 

4 1  

SI M, "  :  - . 	
Jos ° ' 

se Paula 	 MEMBRO 

OPEL 

.l1, 1 1 91.1  

e Pereira Santos 
DA COM. 

Junta Com ercial, I ndustr ia l e  Serviços do Rio Grande do Sul 
Cert ifico regist ro sob o n°  5 0 6 0 1 0 9  em  1 3 / 0 6 / 2 0 1 9  da Em presa GREEN CARO S/ A REFEI COES COMERCI O E SEI tVI COS, Nire 43300032981 e 
protocolo 191911801 -  24/ 05/ 2019. Autent icação:  A3272A9D1EA6C475E11F1B2163106F2AB6C1D611. Carlos Vi nte Bernardoni Gonçalves -  
Secretário-Geral. Para validar este docum ento, acesse ht tp: / / jucisrs.rs.gov.br/ validacao  e informe n°  do protocolo C1 	 622131 e o código de 
segurança wgFv Esta cópia foi autent icada digitalmente e assinada em 13/ 06/ 2019 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves — SetápOGeraI . 
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GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS 
CNPJ N°92.559.830/0001-71 

NIRE N° 43300032981 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
LAVRADA SOB FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME ARTIGO 130, § 1°; DA LEI N. 

6.404/76 

DATA, HORA E LOCAL: aos 14 (quatorze) dias do Mês de maio de 2019, 
às 14 horas, na Rua Largo Visconde do Cairá, n° 12, conj. 1001, na cidade de 
Porto Alegre/RS. 

PRESENÇA: Em primeira convocação, estão presentes os acionistas titulares 
da totalidade do capital social da Companhia, a saber: (i) ANA CLÁUDIA 
D'ÁVILA DE ÁVILA BARUFFALDI, brasileira, advogada, casada pelo 
regime de separação total de bens, portadora da cédula de identidade n° 
1069861878, expedida pelo SJS/RS, inscrita no CPF do MF sob o n° 
919.580.080-87, residente e domiciliada na Rua Des. Augusto Loureiro Lima, 
99/901, Bairro Petrópolis, CEP n° 90470-120, na cidade de Porto Alegre/RS; (ii) 
CARLOS ALEX D'AVILA DE AVILA, brasileiro, solteiro, empresário, 
portador da cédula de identidade n° 4046493245, expedida pela SSP/R.5, inscrito 
no CPF do MF sob o n° 785.355.570-91, residente e domiciliado na Rua 
Marechal Andrea, n° 300, apto. 801, Bairro Boa Vista, CEP n. 91.340-400, na 
Cidade de Porto Alegre/RS; (iii) FINANÇA PARTICIPAÇÃO E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ do MF sob o n° 93.773.596/0001-43, estabelecida na Rua Largo Visconde 
do Cairú, n° 12, Conjuntos 1.003 a 1.007, Bairro Centro, CEP n°90.030-110, na 
cidade de Porto Alegre/RS, neste ato representada por seus Sócios 
Administradores, ZELI TEREZINHA LYSAKOWSKI DE AVILA, a ser 
qualificada, e CARLOS ALEX D'AV1LA DE AVILA, já qualificado, e (iv) 
ZELI .TEREZINHA LYSAKOWSKI DE ÁVILA, brasileira, empresária, 
viúva, portadora da cédula de identidade no 1014979411, expedidá pelo SSP/RS, 
inscrita no CPF do MF sob o n° 315.548.730-53, residente e domiciliada na Rua 
Martinho Poeta, n° 2539, Ilha da Pintada, CEP 92.990-000, na cidade de Porto 
Alegre/RS. 

• 

3. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: Os avisos de que trata o 
artigo 124 da Lei n. 6.404/76 foram diszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApensados pelo comparecimento dos 

j•t 	
gaia I de 3 

4 
.f Jot. e rvira Santos 

MEMBRO DA COM 

)usar G 	ives Silva 

Pregoeiro 
CÂMARA muNicipAL 

Elder Ceies • 
Me 

e Paula 
EL 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro sob o n° 5060109 em 13/06/2019 da Empresa GREEN CARD S/A REFEICOES COMERCIO E SERVICOS, Nire 43300032981 e 
protocolo 191911801 - 24/05/2019. Autenticação: A3272A9D1EA6C475E11F1B2163106F2AB6C1D611. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - 
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe n° do protocolo C191000622131 e o código de 
segurança wgFv Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/06/2019 por Carlos Vicente Bemardoni Gonçalves — ecretá *o-Geral. 
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553 

eS 	zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAG 
aciêhistas titularéã•tda totalidade do capital social da Companhia, Conforme zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.§nN, 
do Mencionado artigo.  

4. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMESA: Os trabalhos foram Presididos por CARLOS ÁLEX D'AVILA DE 
AVILA e secretariados por ZELI TEREZINHA LYSAROWSKI DE ÁVILA. 

• 
5. ORDEM DO DIA: 

.a. tomar as . contas dos Administradores, examinar; discutir e votar .as. 
demonstrações financeiras do exercício ; social . encerrado em 31 • de 
dezembro de 2018; 

Deliberar sobre g destinação do lucro líquido acumulado; 

Reeleição dos atuais Diretores; e 
r. 

Fixar a reMuneração dos •Diretores da Companhia. •• ' • 

6. I5ELIRERAÇÕES: Após análise da matéria .da ordem -Clo dia, foi aprovada., 
por unanimidade de votos e sem reservas, as segUintes dis.Posições: 

á, A prestaçãõ.  de contas da Administração ie Demonstrações Financeiras 
relativos ao' CZercicio social findo em 31 de dezembro de 2018; 

. 	. 

ko. Foi apurado lucro líquido'ho exercício .Social encerrado em 2018, no-valár 
de R$ 12.57.7.432,52 (doze milhões, 'quinhentos: e' 'setenta e sete 
quatrocentPà!re ;trinta e dois reais e. cinquenta -e :dois centavos),. que, 
somado ao t'• lucro líquido acumulado,. totaliza o montante de R$ 
14.568.061;58 .(quatorze milhões, quinhentos e • sessenta e oito Mil:  e 
sessenta e 'jun: reais e cinqnénta e .oito .centavos), p 'qual foi destinadá, em 
sua totalidade; g conta reserva de lucros;• " 

•• ,Â• 	•-, 	• 	 • ; . 

A reeleição' do Sr. CARLOS ALEX D'AVILA DE ÁVILA, já 
qualificado, para o cargo de Diretor Presidente, e ajreeleição da Sra. ZELI 
TEREZINHA 4YSAiKOWSKI DE ÁVILA, já qualificada, para o Cargo 
de Diretora AdjOnta; 	- 	i • . ,• 

A manutenção da remuneração global anual (15n administradores t da 
Companhia no montante de R$ 3.500.000,00 (h-4 milhões e quinhentos 
mil reais): 

CURRA MUNICIPAL 
Jusair G çalves Silva 	Elder Ceie 

Pregoeiro 

44'10 
SIMÕES Ei/H0  Jos e Pereira Santo 

MEMBRO DA COM 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro sob o n°5060109 em 13/06/2019 da Empresa GREEN CARD S/A REFEICOES COMERCIO E SERVI OS, Nire 43300032981 e 
protocolo 191911801 - 24/05/2019. Autenticação: A3272A9D1EA6C475E11.F1B2163106F2AB6C1D611. Carlos Vicent 	rnardoni Gonçalves - 

Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe n° do protocolo C191000622 	e crtódigo de 
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Jf ÇA PARTICIPAÇ O E 
M PR END1MENTOS LTDA 

7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA E_LEITURA DA ATA. Respeitadas 
todas as formalidades legais e nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram 
encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata no livro 
próprio, em forma de sumário, conforme admitido pelo art. 130, § 1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0, da Lei n. 
6.404/76, a qual foi lida, conferida, achada conforme, aprovada e por todos os 
presentes assinada. Porto Alegre/RS, 14 de maio de 2019. Acionistas: ZELI 
TEREZINHA LYSAKOWSKI DE ÁVILA, CARLOS ALEX D'AVILA DE 
AVILA, ANA CLÁUDIA D'ÁVILA DE ÁVILA BARUFFALDI e 
F1NANÇ PARTICIPAÇÃO E EMPREENDEM NTOS TDA. • 

CARLOS A X D'AVILA DE ZELI 	 A LYSAKOWSK1 

Jusair Go6çalves Silva 	CÀMARA MUNICIP 

Pregoeiro 	
Elder 

lembro 

1 
S FILHO 	zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA‘1 ,4  	 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Página 3 de 3 
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Jusair Gonçalves Silva 
Pregoeiro 

Porto Alegre, Quarta-feira, 13 de Março de 2019 

CJE. 

/4„).  

494 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA'c:  t rx 

'11  
Diário Oficial 	• 	• 

GREEN CARD S/A. REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS 
Protocolo: 2010'i:9046998 

.i.MX14/1•-•-;.2/ü~lf:'....W.w.'::,:- ..":,.::::,,,SGREEIWOARD •SfikoRefelf/es Cettlerelby&ServiçoS.:•., CNp.roa;559:1130/0001,1.7.1.::::ZW-t- . ,..,;,.:....'..~.• .....‘irgij..l.,..,- 	. 
Senhores Acionistas: Atendendo dispositivos legais e estatutários, submetemos á apreciação de V. Sas. as Demonstrações Contábeis relaliv ti-ao EiTerCfcio Social 
encerrado em 31 de dezembro de 2018, ficando desde já à disposição para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. 	" 
Porto Alegre RS , 11-de março de 2019. A Diretoria 	 , 

errieritaraç4eeCont4bels.Rriferehtes•aotigxereteloa,:Flndoelern,31•7cIe,dezertibrte.clezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.•2018rem017 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA?Vaio/sei em mlhareMe'reaí,á),W.41/agoe,,NT,,i 

	

,:.:,'. ,:ià:$44fieg i?Okfiii.O:61474'•P : • • •,. Se..".;.~TR•Millkl,:Mrl:' 	 .•:,:,• -.,tiernattãtja68.410AlF.IükbalB&.Qãiiis......,~..'áffiff.,-:;',2,; sg..1:-. 
AT11/0 	 . 	 20171 	 2017 

, 	 . 	J 

CI RCULANTE 	 335.078 	313.129/0a5 Atividades Operacionais 	
11 O-  T,  2018 

Caixa e Bancos 	 555 	20 Lucros Liquido Antes do 1 Renda e Contr. Social 20.172 	19.824 
Aplicações Financeiras 	 • 203.393 	195,786 Ajustes pIconcillar o resultado às dIsp. geradas 	

..•,z,z.zz....  

Contas a Receber . 	 126,672 	116.227 Petas atividades operacionais 
Créditos Diversos 	 4.458 	1.095/Depreciações e Amortizações 	 ,•,..',. 	 168 	172 
NO0 CIRCULANTE 	 40.551 	47.672/Encargos Financeiros s/Financiamentos 	 • ,'N. 
Créditos com Partes Relacionadas 	 1.499 	

.4.,:.:‘,.,  • 	 (67) 
20.344/Decrescimosl(Acrescimos) em ativos 

	

4.829 	648/Contas a Receber 	 (10.445) 
25.864 18.032 /Créditos Diversos 	

.38 8.428 ¡Depósitos Judiciais 	 ((43.1811)) 	
(68) 

(2.499) 

8.356 

	

3 	221/(Decrescimos)/Acresclmos em passivos-P., ,.' 	'...S. 	 400 

	

375.627 	360.801 (Fornecedores 	 (302) 	341 
/Obrigações trabalhistas e tributárias 4.2' 4A..:'' s  '- 

	

.....,,,,,, 	 (8.255) 

Fornecedores 
Obrigações Trabalhistas 
Obrigações Tributárias 	 2.451 

916 

	

170 	472 ¡Outras Contas 
618/Caixa proveniente das operações \ ,..)..'s'i 

f 	 (2306.307294) 	( 54( 6 ..711883733: 

	

21.402 	(44.493) 

PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO 	 2018 	2017/Adiantamentos de Clientes 	 , ''-' 	 2.705 	(288) 
CIRCULANTE 	 292.386 	279.607 ¡Div idendos propostos 	 ..s." 	 1.000 

Dividendos Propostos 	 3.000 	
29.3971 Imposto de Renda e contrIbuiçõeS7Pagáss.:1-,"42. 	 (7.594) 
2.000 Caixa Lig. proveniente dadTitiy,trpêraclo-  is 

	

13.808 	(51.276) 
Outras Contas 	 280.998 244.974 Fluxo de caixa das atividídes asiinvetti mento 
Adiantamento de Clientes 	. 	 2.146 Acréscimo do imobilizadia°,. 	 (93) 	(150) 4.851 
PASSIVO NAO CIRCULANTE 	 6.396 	126/Baixa do Imobilizado 	....:.̀ s.s.„ 	 214 ' 	8 

PATRIMONIO LIQUIDO 	 76.845 	81.067 Aumento Capita Social 

	

12611 nvestimentos 	 '-‘.,.. , , : 
•••••,....? 	 (7.832) 	(10.517) 

10.200 
Obrigações Tributárias 	• 	 8.396 

Capital Social 	 10.000 	
(1.000) 

Recursos Para Aumentada Capital 	
28.970 
10.000 

	

1.281 	

18.770 Recursos para aumergolcapital 

	

- Caixa Lig. aplicad6"iiàs tividades de Invest. 	 12.489 	(11.659) 
Reserva legal 	 652 Fluxo de calAa dae,ativi rides de financiamento. 
Reserva de Lucros 	 22.026 
Lucros Acumulados 	 14.568 	

13.077, Ingressos (amortização) de ém ares timoS 

	

(37:000) 	
(83) 

48.568/Distribuiçâo dDa I t:iNs "'".. 	, 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO 	375.627 	 18.845 	

(2.000) 
360.801 /Variação do curss ti,./eceber de partes relac. 	 (160) 

LIQUIDO 	 ;Caixa fig. silicado1ies ativ. de financiamentos - 

	

(18..115451) 	(65.178) lau 	e4 mento/(r00).11q. de caixa e equIval: de caixa 	 8 	
(2.243) 

!Caixa e'equlh7alentes de caixa - 

	

No iniciOxId,extr
No final dci,lbxe cic

I
io 	 203.948 	195.807 

• 

	

eicio 	 195.807 	260.985 

Aurritriib/(rUticlio) Lig. de caixa e equiv. do caixa 	 8.141 	(65.178)  
...•.,;i.l,,3n.. 	, a"ffi ,,:i'AlTailler.W.,. '- el'llrr...,,,,/,,DéfileriltdraGadilfittk.TAUtegões3101eablinõrtio.tIqUidiS:raki,Seli5IWC":..11 i!:; 	 .1- ,' :-f/rIll'..!..'7fe2el7.%";• 

'Reser;TesPara 	Reserva de 	 Lucros 
Capital Social 	Au rneritê e Capital 	Lucros 	Reserva Legal 	Mumulados 

Alteração de Capital • Cisão 	 . 	(1.000) 	 - 	 - 	 • . 	• . 	

Total

(711. 0. 1280 
Saldos em 31.12.2016 	

) 

	

. 	 19.770 	 . 	 2.688 	 48.568  

Dividendos Propostos . 	 - 	 - 	 (2.000) (2.000) 
Reserva de Lucros 	 ,r,".> 	 - 	 10.389 	 (10.389) 
Reserva Legal 	 - 	 652- 	 (652) 	 • 
Lucro Liquido do Exercício 	 .;.,''"), 	 . 

Ç-',-18,770 .rã. *. 	
13.041 	8113..006471 

Alteração decapitei social 
Saldos em 31.12.2017 	 13.077 	 652 	 48.568 

'10200.,-...,_ 	 10.200 
Dividendos propostos 	 /,.- -- (37.000) 	(37.000) 

rv Resea de lucros 	 ' 

	

....,...,,, - 	 8.949 	 ' (8.949) 
Reserva Legal 

	

NY- 	
- 	 629 	 (629) 	 _ 

Recursos pira aumento de capital 	 10.000 	 - 	 - 	10.000 
Lucro Liquido do período 	 /....:"." 12.577 . 	 - 	 - 	 12.577 
Saldo em 31.12.2018 	j*.: 	28.970 	10.000 	 22.026 	 1.281 	 14 568  76.845 
::.:-. l:: .:J•RU•r::•:',...'... '...l..-,l'Ur.' 	.•.• •,' 	 . ,.'llW39i49Batracaetudife'ReoulflídasiéRl••• - r-P,./`•:-  • .ái'.1~.'. '.ME ., 49.21.:::' 	driá....122.2.A,Z.*:.... ':- - 

	

Vita 	 2647 

	

33.625 	 23.677 

	

(6.927) 	 (558) 

	

28.699 	 23.119 

	

(28.431) 	 (24.372) 

	

(26.801) 	 (26.681) 

	

370 	 2.308 

	

268 	 (1.253) 

	

19.904 	 21.077 

	

(3.762) 	 (4.556) 

	

23.666 	 25.632 

	

20.172 	 19.824 

	

(7.594) 	 (6.783) 

	

12.577 	 13.041 

Js 	e Pereira Santos 
MEMBRO DA COM 

Depósitos Judiciais 
Investimentos 
Imobilizado Liquido 
Intangível 
TOTAL DO ATIVO 

Receite Operacional Liquida 
Cuslo dos serviços vendidos 
Lucro Bruto 
Receltas/(despesas) 'operacionalsç 	• 
'Administrativas. Comerciais e gereis • 	• . 
Outras Receitas Operacionais 
Lucro/(Prejulzo) operacional ntés dá resultado financeiro 
Resultado Financeiro 
Despesas financeiras 	 ' • 
Receitas financeiras 	, 
Lucro antes da provisão 'ara imposto de renda a contribuição social: 
Imposto de renda e cd7itrbuiçãO.:Social 
Lucro Li clo do exerViblo 

es'Oef_112/1PiraCi.5_,Wront.Lber61.âatiESs,""o=l: 
)j.'"" 
1,1  

Junta Comercial, Industrial e Serviços d 	ande do Sul 
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Nome do arquivo: ArquivoAssinado_6a64800e-708d-44f4-a0ce-aed2690cd501..pdl 

Autenticidade: 	Documento Integro 

DATA 	 CPF/CNPJ 

CÂMARA MUNICIPA zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Elder Cele- Jusair fçalves Silva 

Pregoeiro 

Página 2 Co 2 ,.yerificado em 13103120i9 10:23:00 

• 
PROCERGS CIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO 	13/03/2019 10:23:04 GMT-03:00 	87124582000104 	Assiáiitura válida 

Responsável: ANTONIO RAMOS GOMES 	 14833379015 ts‘ 

s 	t 

4 A' lv 
jobc,. • '-ereíra Santos 

MEMBRO DA COPOU. 

24/0812001, que institui a infraestrutura 

Ilujo 

d. Pauia 

COPEL 

DOCUMENTO ASSINADO POR 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nV  2.200-2;20 
do Chaves Públicas Brasileira- ICP-Brasil. 
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